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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

CONCORRÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO 049/2025 

MODALIDADE CONCORRÊNCIA  

NÚMERO DA MODALIDADE 004/2025 

 

1. INTRODUÇÃO  

1.1 – O MUNICÍPIO DE RUBIM, torna público, que fará realizar licitação, sob 

a modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, por meio eletrônico, pelo critério 

de julgamento e regime de menor preço e empreitada global, para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO OBRA DE AMPLIAÇÃO DE CRECHE 

TIPO C MODELO FNDE, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO 

MUNICÍPIO DE RUBIM/MG, CONFORME DESCRIÇÃO CONSTANTES DOS PROJETOS 

TÉCNICOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E 

DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, conforme especificações no Projeto Básico e 

demais anexos que integram o presente edital.  

1.2 – A presente licitação se rege por toda a legislação aplicável à espécie, 

especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 

Federal nº 8.078/90, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas disposições 

deste Edital e de seus Anexos, normas que os licitantes declaram conhecer e a elas se 

sujeitarem incondicional e irrestritamente. 

1.3 – A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, 

sendo utilizado o Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC, disponibilizado e 

processado no endereço eletrônico https://www.bnc.org.br (Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC),  a que os licitantes interessados se submetem, devendo 

providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, 
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para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a 

realização da Concorrência Eletrônica. 

1.4 – As retificações do Edital obrigarão todas os licitantes e serão divulgadas 

pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

1.5 – A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada 

por razões de interesse público, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a 

reclamação ou indenização por estes motivos. 

1.6 – Os licitantes interessados poderão obter o presente Edital e seus anexos no 

endereço eletrônico https://www.bnc.org.br e pelo site da Prefeitura de Rubim: 

www.rubim.mg.gov.br 

1.7 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 

enviados ao Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio eletrônico, endereçado ao   correio 

eletrônico: licitacao@rubim.mg.gov.br. 

1.7.1 – O Agente de Contratação responderá aos pedidos de  esclarecimentos no 

prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas 

aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

1.8 – Os interessados poderão formular impugnações até 3 (três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública por meio eletrônico, endereçado 

ao correio eletrônico: licitacaorubim@mg.gov.br. 

1.8.1 – Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

1.8.2 – A impugnação possui efeito suspensivo até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

1.8.3 – Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova 

data para realização do certame. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.9 – A licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam prestados os 

esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta da 

Administração, a sessão de recebimento das propostas será realizada nos prazos 

indicados nos itens 1.7.1. ou 1.8.1., conforme o caso, no mesmo horário e local, salvo 

quando houver designação expressa de outra data pelo Agente de Contratação a ser 

divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

2. AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

2.1. Autorização do Prefeito Municipal constante do Processo Administrativo nº. 049/2025. 

3. DIA, HORÁRIO E LOCAL DA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

3.1 – No dia 27 de Maio de 2025, às 09h, o Agente de Contratação iniciará a 

sessão pública da CONCORRÊNCIA, no endereço eletrônico https://www.bnc.org.br 

(Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC). 

3.2 – No caso de a licitação não poder ser realizada na data estabelecida, será 

adiada para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo designação 

expressa de outra data pelo Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos 

meios de divulgação do Edital. 

4. OBJETO 

4.1 – O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO OBRA DE AMPLIAÇÃO DE CRECHE TIPO 

C MODELO FNDE, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO 

MUNICÍPIO DE RUBIM/MG, CONFORME DESCRIÇÃO CONSTANTES DOS 

PROJETOS TÉCNICOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, pelo critério de 

julgamento e regime de menor preço e empreitada global, conforme especificações no 

Projeto Básico e demais anexos que integram o presente edital. 
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5. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 – Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da 

seguinte  

Dotação Orçamentária: 

4.4.90.51.01.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

DESPESA 3198  

DESDOBRAMENTO - 3199 

FUNDINHO  

 

4.4.90.51.01.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

DESPESA 3476 

DESDOBRAMENTO – 3477 

FUNDEB 30  

 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1 – O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço global.  

7. PRAZOS 

7.1 – O Contrato vigorará a partir da assinatura até 02 (dois) meses, contados da data 

estabelecida no memorando de início, em perfeita obediência ao Cronograma Físico- 

Financeiro (Anexo V). 

7.2 – Os licitantes ficam obrigadas a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, 

contados da data da realização da licitação. 

7.3 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para 

assinatura do termo de contrato ou retirada do instrumento equivalente, os licitantes ficarão 

liberadas de quaisquer compromissos assumidos. 

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VISITA 

8.1 – Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado esteja 

credenciado junto ao provedor do sistema https://www.bnc.org.br (Portal Bolsa 

Nacional de Compras – BNC) 

8.2 - Para participação na Concorrência Eletrônica, a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
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proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

8.3 - A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar 

inicialmente o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que 

inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que 

conhece e aceita o regulamento do sistema de compras eletrônicas relativo à Concorrência 

Eletrônica e que se responsabiliza pela origem e procedência dos bens que cotar. 

8.4 - A licitante responde integralmente por todos os atos praticados na Concorrência 

Eletrônica por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da 

senha de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada 

como sua representante. 

8.5 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

Concorrência Eletrônica. 

8.6 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

8.7 - Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo 

e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou 

Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido apenados com 

proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/1992 e alterações posteriores. 

8.8 - Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza do 

objeto do presente certame. 

8.9 – Não será permitida a participação em consórcio
1
. 

8.10 – Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta 

do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 

                                                      
1
 1

 NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência de oportunidade 

no caso concreto; considerando que a obra não é de grande porte; considerando que existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional suficientes para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital; e 
considerando que a admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades de gestão da obra, entende-se que é conveniente 
a vedação de participação de empresas em “consórcio” neste procedimento licitatório. 
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desta licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seus 

quadros funcionais profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

8.11 – Não serão aceitas na presente licitação os licitantes que tenham participado da 

elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas cujo 

quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou colaborador 

do Termo de Referência. 

8.12 – Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

8.13 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 

nº 6.404/76, concorrendo entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.14 – Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

8.15 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 

equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

federal. 

8.15.1 – A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, 

deve informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para receber 

intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 

8.16 – O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 
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obrigações inerentes ao certame. 

8.17 – Os licitantes que pretenderem participar do certame, por intermédio dos seus 

respectivos representantes, poderão realizar visita técnica. 

8.17.1 - É facultativa a visita técnica dos licitantes 
2
. Caso os licitantes optem pela visita 

técnica, será fornecido o Termo de Visita Técnica, documento a ser apresentado junto à 

Declaração de Visita Técnica – Facultativa, conforme anexo neste edital.  

8.17.2 - A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar 

possíveis dúvidas de interpretação do projeto e o conhecimento das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8.17.3 - Tanto a ―Declaração de Visita Técnica – Facultativa‖ quanto a Declaração de Não 

Visita Técnica‖, conforme anexo neste edital, são documentos obrigatórios e indispensáveis 

a ser apresentados junto à ―Documentação de Habilitação‖.  

8.17.4 - A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o último 

dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão eletrônica, com o objetivo de 

inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de 

horário, até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura fixada no preâmbulo deste edital, 

junto ao Setor de Licitações do município, no telefone (33) 3746-1034, de segunda a sexta-

feira, no horário de 8h às 12h e de 14h às 17h ou pelo email: 

www.licitacao@rubim.mg.gov.br.  

8.17.5 - O licitante deverá nomear um representante devidamente qualificado para este fim, 

por meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de 

servidor designado pelo órgão licitante. 

8.17.6 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão 

                                                      
2
 NOTA EXPLICICATIVA: Considerando que as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação estão 

expressas de modo detalhado e específico no instrumento convocatório, entende-se que a visita técnica deve ser facultativa, ficando, 
portanto, a critério do licitante conhecer o local onde o objeto será executado. Ademais, a exigência de visita técnica obrigatória pode 
limitar o universo de competidores, uma vez que poderá acarretar ônus excessivo aos licitantes que se encontram em localidades 
distantes do local estipulado para o cumprimento do objeto. Neste sentido, é o entendimento do TCU: “Abstenha-se de inserir em seus 
instrumentos convocatórios cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, por sua limitação de 
tempo e em face da complexidade e extensão do objeto licitado, pouco acrescente o acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a 
obra/serviço, (TCU, Acórdão nº. 906/2012, Plenário, Rel. Min. Ana Arraes, DOU de 23.04.2012)” Inclusive, este raciocínio está em 
consonância com o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, que reputa como legítima apenas as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.  
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alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa 

para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de 

acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto desta Tomada de Preços. 

9. CREDENCIAMENTO 

9.1 – Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento será da seguinte forma:  

9.1.1 – O credenciamento da empresa interessada em participar da concorrência, deverá ocorrer 

previamente na plataforma de licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), mediante a 

apresentação de Termo de Adesão, devidamente assinado concordando com as cláusulas do 

regulamento da BCN, disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no mínimo, 48 (quarenta e 

oito) horas antes do final da etapa estipulada para o cadastramento de propostas. 

9.1.2 – Para fins de credenciamento, o licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às 

exigências previstas no Edital, devendo igualmente estar representado por pessoa munida de poderes 

suficientes para a prática dos atos necessários para sua participação no certame. 

9.1.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

9.1.4 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma da 

Bolsa Nacional de Compras (BNC) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.1.5 – A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

9.1.6 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

9.1.7 - O licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 

http://www.bnc.org.br/
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9.1.8 - O licitante responde pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos serviços 

ofertados, sendo responsável por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do bem ou do serviço 

ofertado com as especificações contidas no Edital. 

9.1.9 - É também de responsabilidade do licitante, observar e cumprir a legislação aplicável aos negócios 

realizados. 

10. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DA DOCUMENTAÇÃO 

10.1 – Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no item 3.1, e 

documentação técnica. 

10.1.1 – A etapa de que trata esse item será encerrada com a abertura da sessão pública. 

10.1.2 – As propostas de preço serão ofertadas com base no valor global do objeto 

licitado. 

10.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir suas propostas e os documentos de 

habilitação inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública da presente licitação, no 

dia e horário previstos no item 3.1. 

10.2.1 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

10.2.2 – Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, em formato digital, nos termos 

do item 12.4.2. 

10.2.3 – O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá validade e eficácia para fins de 

classificação. 

10.2.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
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diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 10.2.3, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.2.5 – Não será estabelecida nesta etapa do certame ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização de procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

10.3 – No preço proposto serão computadas todas as despesas para execução do objeto, 

incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, 

constituindo obrigação do contratado o pagamento dos salários de todos os seus 

empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, 

bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e 

quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas 

essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação. 

10.4 – O valor total da proposta, acrescido dos valores devidos a título de contribuição 

previdenciária, na forma do item anterior, será considerado apenas para efeito de 

comparação com o valor das propostas apresentadas pelas demais licitantes, no momento 

do seu julgamento. 

10.4.1 – O valor devido título de contraprestação pela execução das obras e/ou serviços será 

obtido mediante a dedução do valor total da proposta do montante do valor devido a título 

de contribuição previdenciária, o qual deverá ser recolhido à entidade competente, na forma 

da legislação. 

10.4.2 – Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, 

reposição, depreciação e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores 

vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor 

dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis. 

10.5 – Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de 

erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar–se–á que os preços 

propostos são completos e suficientes para pagar todo o objeto contratado. 
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10.6 – A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços 

ofertados na fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, 

quando solicitada a fazê–lo pelo Agente de Contratação. 

10.7 – Os licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação das suas 

propostas. O município de Rubim, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, 

quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados. 

10.8 – Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.9 – A licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 

queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal nº 

123/2006, deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos previstos no referido diploma legal, especialmente no seu art. 3º, sob as penas da 

lei, em especial do art. 299 do Código Penal. 

10.9.1 – A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou 

empresa de pequeno porte não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente 

dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

10.9.1 – A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa 

de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do 

certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

11. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1 – A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

Agente de Contratação com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

11.1.1 – Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha. 

11.1.2 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

11.2 – O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
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aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

11.3 – Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que contiverem vícios insanáveis; 

c) que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido; 

e) que apresentarem desconformidade insanável com quaisquer outras exigências do Edital; 

f) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

g) que por ação da licitante ofertante contenha elementos que permitam a sua identificação; 

11.3.1 – A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

11.3.2  Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 

critério de aceitabilidade de preços unitário e global fixado neste edital, conforme as 

especificidades do mercado correspondente (art. 59, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.3.3 – Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o § 4º do art. 59 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.3.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.4 – Após a análise das propostas de preço será divulgada nova grade ordenatória pelo 

sistema contendo a relação com as propostas classificadas e aquelas desclassificadas 

mediante decisão motivada do Agente de Contratação. 

11.5 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Agente de 
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Contratação, sendo que somente estas participarão da etapa de lances. 

11.6 – A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

para os autores das propostas classificadas. 

16.6.1 – Para a etapa de lances nesta concorrência eletrônica será adotado o modo de disputa 

aberto e fechado. 

11.7 – Aberta a etapa de lances, os licitantes classificadas deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada 

do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro. 

11.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras de aceitação pertinentes. 

11.9 – O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado 

e registrado no sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

11.9.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.9.2 – Durante o transcurso da etapa de lances, os licitantes serão informadas, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

11.9.3 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação 

devidamente justificada e aceita pelo Agente de Contratação , sujeitando–se a licitante às 

penalidades previstas no item 21 deste edital. 

11.10 – A etapa de envio de lances na sessão pública durará 15 (quinze) minutos. 

11.10.1 – Encerrado o prazo previsto no item 16.10, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de 10 minutos, a recepção de 

lances será automaticamente encerrada. 

11.10.2 – Encerrado o prazo previsto no item 16.10.1, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da oferta de melhor valor e os autores das ofertas com valores até 10% 

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) 
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minutos, que será sigiloso até o encerramento desse prazo. 

11.10.3 – Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

16.10.4 - os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento do prazo. 

16.10.5 – Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 16.10.2 e 16.10.3, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

11.10.4 – Na ausência de lance final e fechado, nos termos dos itens 11.10.2 e 11.10.3, haverá 

o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item  

11.10.5 – Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o Agente de Contratação poderá, auxiliado pela 

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 

item 11.10.5. 

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1 – Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor 

preço global, sendo considerada mais bem classificada a licitante que, ao final da etapa de 

lances da concorrência eletrônica, tenha apresentado lance(s) cujo(s) valor(es) seja(m) 

igual(is) ou inferior(es) ao(s) previsto(s) na estimativa da planilha orçamentária 

(AnexoVI). 

12.2 – Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não 

detenham essa condição. 

12.2.1 – Apenas após a classificação das propostas, os licitantes que se enquadrem como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, poderão manifestar esta condição, sendo proibido, sob pena de exclusão deste 

procedimento, identificarem–se como tal antes do momento determinado neste subitem. 

12.2.2 – Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas 
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microempresas e empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) 

àquela considerada mais bem classificada. 

12.2.3 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder–se–á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 

b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de 

preço inferior, esta será considerada a melhor oferta; 

c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta de 

preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o 

exercício de igual direito; 

d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou 

empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será 

convocada primeiro para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

12.2.4 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta 

considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame. 

12.2.5 – Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta 

originalmente mais bem classificada do certame não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

12.3 – Caso esteja configurado empate em primeiro lugar, após a observância do direito de 

preferência disposto no item 12.2 ou inexistindo proposta de microempresas ou empresas 

de pequeno porte em situação de empate, será realizada disputa final entre os licitantes 

empatados, que poderão apresentar novo lance fechado. 

12.3.1 – Na hipótese de o disposto no item 12.3 não ser suficiente para solucionar o empate, 

serão observados, quanto às propostas em situação de empate, os demais critérios e 

preferências previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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17.4 - Após o encerramento das etapas anteriores, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante mais bem  classificada para 

que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas em edital. 

17.4.1 -  A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

17.4.2 - Haverá um prazo de 4 (quatro) horas, contado da solicitação do Agente de 

Contratação no sistema, para envio da proposta, e se necessário, dos documentos 

complementares, conforme o item 10.2.2, adequada ao último lance ofertado após a 

negociação. 

17.5 - O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de 

menor valor/maior desconto, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 

sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de 

Contratação acerca da aceitação da proposta ou do lance de menor valor/maior desconto. 

17.6 - Nas hipóteses em que se configurarem preços inexequíveis, o Agente de Contratação 

e sua Equipe de Apoio, por meio de diligência, poderão averiguar se a oferta da licitante é 

viável, dando–lhe a oportunidade de comprovar, documentalmente, serem os custos dos 

insumos coerentes com os de mercado e os coeficientes de produtividade compatíveis com 

a execução do objeto licitado. 

17.7 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Agente de Contratação 

poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras 

propostas, corrigida das causas de sua desclassificação. 

17.8 - Encerradas as negociações e considerada aceitável a oferta de menor preço global, 

passará o Agente de Contratação ao julgamento da habilitação observando as seguintes 

diretrizes: 

a) O Agente de Contratação deverá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, de modo a não admitir a permanência, no certame, de 

licitante declarado suspenso de participar em licitações, impedida de contratar com a 

Administração ou declarada inidônea. 
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b) A(s) licitante(s) deverá(ão) remeter sua documentação de habilitação em arquivo único 

compactado, nos termos do item 10.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares após o julgamento da proposta, os documentos serão enviados em formato 

digital, via Sistema BNC, observado o item 12.4.2. 

c) O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública pelo prazo que fixar para a 

realização de diligências com vistas ao saneamento que trata o item 10.2.3. A sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

equipamentos ou meios eletrônicos de consulta no momento da verificação a que se refere a 

alínea ―b‖. Na hipótese de ocorrer essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada, 

mediante decisão motivada. 

e) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame. 

17.9 - Se a oferta não for aceitável, permanecendo acima do máximo estipulado para a 

contratação no item 5.2, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada 

vencedora.  

17.10 - Na hipótese do art. 61, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o Agente de 

Contratação, após negociar com os demais licitantes, na ordem de classificação, decidirá 

sobre a aceitabilidade das propostas e, em caso positivo, observará quanto à verificação e 

comprovação da habilitação, o procedimento previsto no item 12.8. 

17.11 - Na hipótese de inabilitação de todas os licitantes, o Agente de Contratação poderá 

fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das 

causas de suas inabilitações. 
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17.12 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada em que estarão registrados todos os 

atos e ocorrências do procedimento, a qual será disponibilizada para consulta no endereço 

eletrônico https://www.bnc.org.br. 

13. HABILITAÇÃO 

13.1 – O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 12.13 deste 

Edital, mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito à: 

(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 

(B) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 

(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 

(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 

13.1.1 – As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2 – Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital 

pedidos de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a 

substituir os exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 

13.3 – Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de 

validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em 

legislação específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 

90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação. 

13.4 – A documentação exigida 

para atender as alíneas (A) à (D) poderá ser substituída pelo registo cadastral em sistema 

mantido pelo Município, à exceção dos seguintes documentos, que deverão ser 

apresentados independentemente de terem sido cadastrados no município:  

A) Documentação relativa à habilitação econômico–financeira; 

B) Documentação relativa à qualificação técnica. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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13.5 – O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação. 

13.5.1 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 13.5, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital 

na forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado 

dos documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 

(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 

composição da diretoria em exercício. 

(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código 

Civil deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 

administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 

(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 

designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 

Administração e averbação no registro competente. 

(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 

constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 

consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
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(B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

(B.1.1) Entende-se por ―exigíveis e apresentados na forma da lei‖, o Balanço devidamente registrado 

na Junta Comercial do Estado.  

 

(B.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade e a 

relação de faturamento e despesas estimados até o término do exercício, assinada (com firma 

reconhecida) pelo contador e proprietário ou responsável da empresa. 

 

(B.3) A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

 

(B.3.1) No caso de sociedades anônimas, cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 

publicados no Diário Oficial do Estado / Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da 

empresa; 

 

(B.3.2.) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia reprográfica das páginas do 

Livro Diário numeradas sequencialmente onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração 

de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento, com o respectivo 

registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas/associações), no cartório 

competente. 

 

(B.3.3) No caso de empresas sujeitas à tributação com base no lucro real ou presumido, o Balanço 

Patrimonial e Demonstração de Resultado emitido através do SPED (Sistema Público de 

Escrituração Digital) contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, 

Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da Junta 

Comercial ou Órgão de Registro ou relação de faturamento dos últimos 12 (doze) meses assinada 

(com firma reconhecida) pelo contador e proprietário ou responsável da empresa. 

 

(B.3.4) O licitante deverá apresentar índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou 

do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação 

financeira. 

 

(B.3.5) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG = ___________Ativo Total________________ 
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC = ____________Ativo Circulante___________ 

Passivo Circulante 

 

(B.3.6) Só serão habilitadas as empresas que apresentarem, no mínimo, dois dos três indicadores 

iguais ou superiores aos estabelecidos no subitem (B.3.5) para a classificação econômico-financeira, 

as demais serão inabilitadas; 

 

(B.3.7) A Licitante que apresentar resultado igual ou menor que um (<1) em qualquer dos índices 

relativos à boa situação financeira, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio 

líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor de sua proposta. 

 

(B.3.8) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício deverão ser 

apresentados de acordo a legislação vigentes especialmente a Lei nº 11.638/07, MP nº 449/08 e 

Resolução CFC nº 1.121/08 e NBC TG 1000. 

 

(B.4) Apresentação da Certidão de Regularidade junto ao CRC (Conselho Regional de 

Contabilidade), do Contador responsável pela entidade.  

 

(B.5) Certidões negativas de falência, recuperação judicial e extrajudicial, ou de insolvência civil 

expedidas pelo Distribuidor da sede da licitante.  

(B.6) Exige–se dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Anexo XII do Edital de 

Concorrência Eletrônica nº 004/2025. 

(C) – HABILITAÇÃO FISCAL 

(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas – CPF. 

(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto 

desta licitação. 

(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
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apresentação dos seguintes documentos: 

(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive 

contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–

Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante; 

(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será 

feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com 

efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, 

pelo respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual; 

(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será 

feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito 

negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 

respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal; 

(C.5) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

CRF– FGTS. 

(C.6) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

(C.6.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte 

contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativa. 

(C.6.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 

interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente para 

o empenho. 
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(C.6.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 

 

(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores 

menores, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pelo 

licitante, na forma do Anexo X, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores 

de quatorze anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei. 

D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas com efeito negativo. 

 

(E) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

(E.1) Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu (s) responsável (is) técnico(s), 

no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), da região a que estiverem vinculados, conforme as 

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

(E.2) Certidão de Acervo Operacional
3
 (CAO) junto ao CREA/CAU, nos termos da 

Resolução  do Confea n.o 1.137, de 31 de março de 2023.  

(E.3)  a qualificação técnica do licitante deverá ser demonstrada mediante a 

comprovação da aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, devendo as licitantes 

comprovar a disponibilidade de pessoal técnico especializado e a capacitação técnico-

profissional e técnico-operacional por meio da apresentação de: 

a) declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe que 

                                                      

3 NOTA EXPLICATIVA A CAO é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do(s) CREAs, o 
registro da(s) anotação(ções) de responsabilidade técnica (ART) registrada(s) e comprova os atributos operacionais da empresa 
para fins de licitações e contratos. 
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executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante, conforme 

modelo anexo ao edital, devendo fazer parte da equipe: 

a.1) 01 (um) profissional formado em engenharia civil e/ou arquitetura, inscrito no CREA/CAU, 

para exercer a supervisão dos serviços técnicos de execução, devendo realizar visita diária e sempre 

que necessária, durante todo o período de execução dos serviços. (MENCIONAR DOS DADOS 

DO PROFSSIONAL) 

a.1.1) 01 Engenheiro ou Técnico em Segurança do Trabalho. 

a.2) 01 (um) Supervisor de obras para permanecer no local da obra em tempo necessário à 

execução dos serviços. (MENCIONAR DOS DADOS DO PROFSSIONAL) 

(E.4) A capacitação técnica do(s) profissional(is) será(ão) atestada(s) mediante a apresentação 

Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT expedida pela entidade profissional competente da região 

onde os serviços foram executados, que comprove (m) a execução de obra ou serviço de 

características semelhantes em nome do(s) responsável (is) técnico(s). O(s) profissional (is) 

deverá(ão) comprovar a execução de obra de construção com caractéristicas semelhantes. 

(E.4.1) A Certidão de Acervo Técnico – CAT será exigida do seguinte apenas do (s) profissional (is) 

previsto na cláusula 7.7.3.2.1, alínea ―a‖ (engenheiro civil/arquiteto), que responderá (ão) como 

responsável (eis) técnicos pela execução da obra. 

(E.4.2) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional deverão participar da obra ou serviço objeto deste edital, admitindo-se a substituição 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente a 

aprovada pelo Setor de Engenharia do CONTRATANTE. 

(E.4.3) Os profissionais técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente
4
 da 

licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste edital o 

sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador 

ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

                                                      
4
 NOTA EXPLICATIVA: A definição de “quadro permanente da licitante” para fins de cumprimento do requisito de qualificação técnica, 

previsto no art. 30, §1º., inciso I, da Lei 8.666/93, foi extraída da jurisprudência do Tribunal de Contas da União. Nesse sentido, Acórdão 
nº. 2.297/2005 – Plenário. Outro não é o entendimento do TCE-MG, conforme Acórdão 875.554/2012, da relatoria do Conselheiro 
Cláudio Terrão. 
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prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

(E4.4) Quanto à capacitação técnico-operacional: Comprovação da licitante de possuir, em seu 

corpo técnico, na data da sessão de entrega dos envelopes, profissional(is) de nível superior ou outro 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentores de Certidões de Acervo Técnico 

(CAT), devidamente emitidos pelo CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, que 

comprove(m) ter(em) sido o(s) profissional(ais) o(s) responsável(eis) pela execução de obras e 

serviços de características semelhantes de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior ao objeto licitado, com sendo:  

(E.5) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no 

CREA/CAU do Estado de Minas Gerais, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste 

órgão regional por ocasião da assinatura do contrato. 

(E.6) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 

responsável técnico todas serão inabilitadas. 

(E.7) Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do Agente de 

Contratação e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, 

inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 

337–F do Código Penal. 

(E.9) Prova, feita por intermédio da apresentação, em original, do ATESTADO DE   

VISITA fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou declaração da licitante, 

na forma do Anexo XIII, de que o seu Responsável Técnico ou outro profissional de 

qualificação correlata visitou o local da entrega dos bens e tomou conhecimento das 

condições para execução do objeto desta licitação, quando for o caso. O ATESTADO DE 

VISITA pode ser substituído por declaração em que o licitante ateste que conhece o local e 

as condições de realização do objeto do contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

(F.1) PGR – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS - conforme exigência da 

NR – 01, Lei 6.514/77 e Portaria do MTB n° 3.214/78, acompanhado de Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, emitida por Engenheiro de Segurança do Trabalho. O 
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referido programa deverá conter assinatura do profissional elaborador e do representante da 

empresa; 

(F.2) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, conforme exigência 

da NR – 07, Lei 6.514/77 e Portaria do MTB n° 3.214/78. O referido programa deverá conter 

assinatura do profissional elaborador e do representante da empresa; 

(F.3) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil – PIRGRCC, 

conforme exigência da Lei 12.305/2010, Inciso III do art. 20, acompanhado de Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, emitida por Engenheiro Sanitarista, Ambiental ou 

Florestal. O referido programa deverá conter assinatura do profissional elaborador e do 

representante da empresa; 

14. MEDIÇÕES 

14.1 – As medições das obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro 

(Anexo V ), que será ajustado em função de inícios ou reinícios de etapas da obra e/ou 

serviço em dias diferentes do primeiro dia útil de cada mês. 

14.2 – A cada 

alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou prazo do Contrato, 

observado o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, será 

acordado novo Cronograma, atendido o interesse do município de Rubim. 

14.3 – As medições serão processadas independentemente da solicitação do contratado. 

A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da 

ordem de início, e as subsequentes a cada período de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

da data do encerramento da medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá 

obrigatoriamente com  o último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão 

ser realizadas medições intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do 

mês calendário de sua realização, a critério do CONTRATANTE. 

14.4 – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços executados, 

mas não discriminados na Planilha Orçamentária (Anexo VI), ou em suas eventuais 

alterações no curso do Contrato. 
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15. RECURSOS 

15.1 – Divulgada a vencedora, o Agente de Contratação informar aos licitantes, por meio 

de mensagem lançada no sistema, que poderão manifestar motivadamente a intenção de 

interpor recurso, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em campo 

próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública. 

15.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 

do direito de recurso. 

15.3 – Os licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) 

dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a 

oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do término 

do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 

15.4 – A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única 

e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos 

estabelecidos no item anterior. 

15.5 – A não apresentação das razões escritas mencionadas acima acarretará, como 

consequência, a análise do recurso pela síntese das razões apresentadas na sessão pública. 

15.6 – Os recursos serão dirigidos ao Agente de Contratação, que poderá reconsiderar seu 

ato no prazo de 3 (três) dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, 

devidamente instruído, à autoridade superior, que proferirá a decisão no mesmo prazo, a 

contar do recebimento. 

15.7 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 

atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.8 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

15.9 – Os recursos relativos às sanções administrativas estão previstos na minuta de 

contrato (AnexoI).  

16. CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
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16.1 – Os licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

16.2 – Caso o Sistema da Concorrência Eletrônica fique inacessível por problemas 

operacionais, exclusivamente do próprio sistema, com a desconexão de todos os 

participantes no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o procedimento licitatório 

será suspenso e somente será retomado após a comunicação aos participantes no endereço 

eletrônico https://www.bnc.org.br. 

16.2.1 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão 

pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou 

em virtude de sua desconexão. 

16.3 – A desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances não prejudica 

o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível aos licitantes para o 

oferecimento de lances, estes continuarão a ser recebidos, retornando o Agente de 

Contratação, quando possível, à sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

16.3.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o/a Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 

sítio eletrônico http://bnc.org.br/. 

17. GARANTIA 

17.1 – O ADJUDICATÁRIO prestará garantia de 5% (cinco por cento) do valor total  do 

Contrato, até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente,  em 

uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.1.1 – No caso de seguro–garantia, a prestação da garantia pelo contratado será efetuada 

em 15 (quinze), contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato. 

17.1.2 – Em relação ao seguro–garantia, o instrumento deverá contemplar a possibilidade de 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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sua renovação no período compreendido entre a data de assinatura do Contrato e a data de 

encerramento da sua execução e incluir a cobertura dos valores relativos a multas 

eventualmente aplicadas. 

17.2 – O município de Rubim utilizará a garantia para assegurar as 

obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a essa, inclusive, para cobrar valores 

de multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do descumprimento das referidas obrigações. 

17.3 – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 

Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for de valor 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela 

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração 

ou cobrada judicialmente. 

17.4 – Em caso de extinção decorrente de falta imputável ao contratado, a garantia 

reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual 

diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito verificado. 

17.5 – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá 

ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança 

de 

valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre contados 

da utilização ou da notificação pelo município de Rubim, o que ocorrer por último, sob 

pena de rescisão administrativa do Contrato. 

17.6 – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, o contratado deverá complementar o valor da garantia para que seja mantido o 

percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

17.7 – Sempre que houver reajuste ou alteração do valor do Contrato, a garantia será 

complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do recebimento, pelo contratado, do 

correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções previstas no RGCAF. 

17.8 – Os reforços do valor da garantia poderão ser igualmente prestados em uma das 
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modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.9 – A garantia contratual somente será restituída após o integral cumprimento do 

Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, podendo ser retida, se 

necessário, para quitar eventuais obrigações do contratado. 

18. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

18.1 – Constatada a regularidade 

dos atos praticados e decididos os recursos eventualmente interpostos, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedora e homologará o 

procedimento licitatório. 

18.2 – Integra o presente Edital, 

sob a forma de Anexo I, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão as relações 

entre o município de Rubim e o ADJUDICATÁRIO. 

18.2 – Uma vez homologado o 

resultado da licitação pelo prefeito municipal, será o licitante vencedor convocada, com 

antecedência mínima de dois dias úteis, pelo município de Rubim, para assinatura do 

contrato ou para retirada de instrumento equivalente, ciente de que deverá comparecer no 

endereço informado, podendo, na impossibilidade de comparecimento do seu representante 

legal, enviar mandatário munido da respectiva procuração, por instrumento público ou 

particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de identidade e do cartão 

do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo–lhe poderes específicos 

para a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente. 

18.2.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pelo municipio de Rubim. 

18.3 – Deixando o adjudicatário de assinar o Contrato ou de retirar o instrumento 

equivalente no prazo assinalado, poderá o Agente de Contratação,  independentemente da 

aplicação das sanções administrativas à faltosa, examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação dos licitantes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o 

direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de 
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uma que atenda ao contido neste Edital, sendo a respectiva licitante declarado vencedora. 

18.4 – O ADJUDICATÁRIO deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato 

ou da retirada do instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação no Edital. 

18.5 – O CONTRATADO será responsável, na forma do Contrato, 

pela qualidade dos materiais utilizados na execução do objeto desta licitação, em 

conformidade com as especificações dos projetos, memoriais, plantas e com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a 

ser atestada pelo Setor de Engenharia do município de Rubim. A ocorrência de 

desconformidade implicará a substituição dos materiais recusados, por não atender às 

especificações contidas no Termo de Referência que integra este Edital, sem ônus  para o 

município de Rubim e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

18.6 – O CONTRATADO será também responsável, na forma do Contrato, por todos os 

ônus, encargos e obrigações comerciais, tributárias, previdenciárias e trabalhistas, por todas 

as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos os danos e prejuízos 

que, a qualquer título, causar a terceiros, em especial, mas não limitado, aos concessionários 

de serviços públicos, em virtude da execução do objeto contratado, respondendo por si, seus 

empregados, prepostos e sucessores. 

18.7 – No momento da assinatura do Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, 

o adjudicatário deverá apresentar, quando couber, relação nominal de seus empregados, com 

a devida documentação comprobatória. 

18.8 - O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e 

não eximirá a licitante de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos serviços 

prestados. 

18.9 A fiscalização da execução do objeto contratado caberá à Setor de Engenharia do 

municípoi de Rubim. 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no 

Cronograma Físico-Financeiro (Anexo V), observada a obrigatoriedade da reserva do 
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percentual de 10% (dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de Empenho para a 

última etapa, e obedecido o sistema de medições estabelecido neste Edital. 

19.2 – Os pagamentos deverão ser efetuados após a regular liquidação da despesa, nos termos 

do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 

14.133/2021. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do protocolo 

do documento de cobrança na Tesouraria do município de Rubim e obedecido o disposto 

na legislação. 

19.3 – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de medição do 

serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no primeiro mês e 

no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, 

considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

19.3.1 – O pagamento ao contratado será realizado em razão do(s) serviços/fornecimento 

efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no item anterior sem que o 

município de Rubim esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato. 

19.3.2 Será necessário a comprovação da matrícula do serviço no CNO (Cadastro 

Nacional de Obras) quando obrigatória, devendo ser informada em nota fiscal; 

19.4 – O CONTRATADO deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, 

os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no 

contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida. 

19.4.1 Além das certidões, necessário apresentar folha de pagamento analítica e resumo 

geral, comprovante de quitação de salários ou holerit assinado com a data do recebimento, 

alocados para execução dos serviços contratados, (devendo relacionar tanto a mão de obra 

direta quanto a indireta - técnico de segurança e arquiteto/engenheiro civil). Nos casos de 

contratação de profissionais autônomos ou Pessoa Jurídica, devem ser apresentados contratos 

firmados entre as partes, bem como comprovantes de pagamentos mensais (notas fiscais, recibos); 

19.5 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos ao contratado para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a 

fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

  
Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

19.6 – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com 

atraso, desde que não decorra de fato ou ato imputável ao contratado, sofrerá a incidência de 

juros e correção monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da 

Administração Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo 

do documento  de cobrança na Tesouraria e a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao 

ano. 

19.7 – O valor dos 

pagamentos eventualmente antecipados será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao 

mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do 

protocolo do documento de cobrança na Tesouraria. 

19.8 – O pagamento será efetuado ao contratado por meio de crédito em conta corrente  

aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à 

Coordenação do Tesouro Municipal. 

20. REAJUSTE 

20.1 – Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) 

meses contados da data da proposta, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro 

de 2001. 

20.1 –

 Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC),  calculado por meio da seguinte fórmula: 

R = Po [(I–Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; 

Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

20.1.1 – A repactuação terá data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 

decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio 
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coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 

20.2 – Caso o índice previsto neste Edital seja extinto ou de alguma forma não possa mais 

ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no 

parágrafo anterior. 

20.3 – O CONTRATADO não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço que, 

comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela 

próprio contratado, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido 

autorizada a respectiva prorrogação. 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 – A recusa do adjudicatário em assinar o termo de contrato ou em retirar o 

instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total 

das obrigações assumidas, independentemente do disposto no subitem 17.4, sujeitando–a às 

penalidades previstas no subitem 21.2. 

21.2 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 

14.133/2021, o Município de Rubim poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal 

que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3 – A aplicação da sanção prevista na alínea ―b‖ observará os seguintes parâmetros: 

21.3.1 – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o 

valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou 

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério 

da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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21.3.2 – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período 

superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

21.3.3 – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 

saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

21.3.4 – 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

21.3.5 – 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

21.3.6 – As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

21.3.7 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 
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3 Manter funcionário sem qualificação para executar as obras 

e/ou serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 

da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por 

ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

21.4 – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

21.5 – As sanções previstas nas alíneas ―a‖, ―c‖ e ―d‖ do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas ―b‖, e não excluem a possibilidade de 

rescisão unilateral do Contrato. 

21.6 – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea ―b‖ do caput desta Cláusula 

não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

21.7 – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos ao contratado 
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mediante requerimento expresso nesse sentido. 

21.8 – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os 

pagamentos devidos ao contratado até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova 

de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor original 

da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão 

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 

pagamento. 

21.9 – A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.10 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão  estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

22. FORO 

22.1 – Fica eleito o Foro de Almenara/MG para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja. 

23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 – Ficam os licitantes sujeitas às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis 

caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade 

dos fatos. 

23.2 – Na contagem dos prazos, é 

excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias 

consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no Poder Executivo municipal. 
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23.3 – As referências de horário correspondem ao horário oficial de Brasília – DF. 

23.4 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação . 

23.5 – Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I Minuta de Contrato 

Anexo II  Projeto Básico 

Anexo III  Memorial descritivo 

Anexo IV Projeto Executivo 

Anexo V Cronograma Físico-financeiro 

Anexo VI Planilha Orçamentária 

Anexo VII Declaração de Responsabilização Civil e Administrativa 

Anexo VIII Declaração de Inexistência de Nepotismo 

Anexo IX  Declaração de Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança do Trabalho 

Anexo X Declaração ref. ao artigo 68, inc. VI da Lei 14.133/21; 

Anexo XI Declaração Referente ao emprego de Menor 

Anexo XII  Declaração para fins de Habilitação – art. 63, inciso I e § 1º, da Lei Federal nº. 

14.133/2021 

Anexo XIII Declaração de Visita Técnica 

Anexo XIV Modelo Proposta 

 

 

                                            Rubim/MG, 08 de maio de 2025. 

 

               Marluce Ramos de Aguilar 

                                                 Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

(PREGÃO ELETRÔNICO – OBRAS DE ENGENHARIA) 

 

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DO 

RUBIM, por meio do Prefeito Municipal como 

CONTRATANTE, e a   , 

como CONTRATADA, para a execução de obra de 

engenharia, na forma abaixo. 

 

Aos dias do mês de do ano de , o MUNICÍPIO DE RUBIM/MG, pessoa jurdícia 

de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.349.944/0001-34, com sede na Rua 

São Geraldo, nº. 91, Centro, Rubim-MG, CEP 39950-000 representado pelo Prefeito Municipal, 

Sr. Nelmar Alves Araújo Filho, a seguir   denominado CONTRATANTE,  e a pessoa jurídica 

_______ , estabelecida na   , inscrita no Cadastro   Nacional   de   

Pessoas   Jurídicas   –   CNPJ   sob   o   nº  , a seguir denominado CONTRATADO, neste 

ato representada por        ] têm justo e acordado o presente Contrato, 

que é celebrado em decorrência do resultado da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

004/2025, realizado por meio do processo administrativo nº 049/2025, que se regerá pelas 

seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como 

referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 

– Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 

Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos decretos municipais aplicáveis à espécie, com 

suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 

constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta do contratado e pelas disposições deste 

Contrato. O CONTRATADO declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às 

suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 
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expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO OBRA DE AMPLIAÇÃO DE CRECHE TIPO C MODELO FNDE, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO MUNICÍPIO DE 

RUBIM/MG, CONFORME DESCRIÇÃO CONSTANTES DOS PROJETOS TÉCNICOS, 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DEMAIS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, pelo critério de julgamento e regime de menor preço e 

empreitada global, conforme especificações no Projeto Básico e demais anexos que integram o 

presente edital.. 

Parágrafo Primeiro – A obra será executada com obediência rigorosa, fiel e integral de todas 

as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo 

administrativo nº 049/2025, no Projeto Básico e/ou, quando for o caso, no Projeto Executivo, 

na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial Descritivo, no 

Cronograma Físico-Financeiro, em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE, 

bem como nas normas técnicas para a execução e conservação da obra. 

Parágrafo Segundo – A cada alteração contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor 

ou prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

O valor total dopresente Contrato é de R$ por extenso), cuja 

composição se encontra especificada na Planilha Orçamentária, do processo administrativo n° 

049/2025. 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as etapas estabelecidas no Cronograma 

Físico-Financeiro (Anexo V), observada a obrigatoriedade da reserva do percentual de 10% 

(dez por cento) do valor do Contrato ou da Nota de Empenho para a última etapa, e obedecido 

o sistema de medições estabelecido neste Edital. 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados ao contratado, mensalmente, após a 

regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
ADM: 2025/2028 

 

  
Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da 

data do protocolo do documento de cobrança na Tesouraria do município de Rubim. 

Parágrafo Segundo – Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base de 

medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, podendo no 

primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 

mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Terceiro – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, protocolado na Tesouraria. 

Parágrafo Quarto – O pagamento ao contratado será realizado em razão do(s) 

serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado no 

parágrafo primeiro, sem que o município de Rubim esteja obrigado a pagar o valor total do 

Contrato. 

 4.1 Será necessário a comprovação da matrícula do serviço no CNO (Cadastro Nacional de 

Obras) quando obrigatória, devendo ser informada em nota fiscal; 

Parágrafo Quinto – O CONTRATADO deverá apresentar juntamente com o documento de 

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 

atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida. 

 5.1 Além das certidões, necessário apresentar folha de pagamento analítica e resumo geral, 

comprovante de quitação de salários ou holerit assinado com a data do recebimento, alocados 

para execução dos serviços contratados, (devendo relacionar tanto a mão de obra direta quanto 

a indireta - técnico de segurança e arquiteto/engenheiro civil). Nos casos de contratação de 

profissionais autônomos ou Pessoa Jurídica, devem ser apresentados contratos firmados entre as partes, 

bem como comprovantes de pagamentos mensais (notas fiscais, recibos); 

Parágrafo Sexto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos ao contratado para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a 

fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sétimo – O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que 

não decorra de fato ou ato imputável ao contratado, sofrerá a incidência de juros e correção 

monetária, de acordo com a variação da Taxa Selic aplicável à mora da Administração 

Pública, pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de 

cobrança na Tesouraria e  a data do efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano. 
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Parágrafo Oitavo – O pagamento será efetuado ao contratado por meio de crédito em conta 

conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser 

cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

Parágrafo Nono – Será retida a título de garantia da perfeita execução e funcionamento das 

obras, de preferência a conta da fatura final, parcela igual a 10% do valor do Contrato ou da 

Nota de Empenho, não devendo, consequentemente, a última fatura ser inferior a esta última 

percentagem. 

Parágrafo Décimo– A garantia suplementar, constituída pelas retenções sobre as faturas, será 

liberada logo após a aceitação provisória das obras ou a prestação definitiva dos serviços, 

quando for o caso. 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da 

data da proposta, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

Parágrafo Primeiro – Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor (INPC), calculado por meio da seguinte fórmula: 

R = Po [(I–Io)/Io] 

Onde: 

R = valor do reajuste; 

I = índice mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 

Io = índice mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po 

= preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo – Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não 

possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada 

no parágrafo anterior.  

Parágrafo Terceiro – O CONTRATADO não terá direito ao reajuste do preço das etapas do 

serviço que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissão 

motivada pela próprio contratado, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que 

tenha sido autorizada a respectiva prorrogação. 

CLÁUSULA SEXTA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO 
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Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, fica o 

CONTRATANTE obrigado a responder em até 10 (dez) dias úteis, da data do requerimento ou 

da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução se dará por empreitada por preço global, conforme Projeto Básico, 

constante deste edital. 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATADO submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os 

atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por 

seus prepostos, não eximem o contratado de suas obrigações no que se refere ao cumprimento 

das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e 

contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá ao Setor de 

Engenharia do Município, a ser designada em ato próprio. Incumbe à Fiscalização a prática de 

todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo – O CONTRATADO declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se 

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que 

este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro – Compete ao contratado fazer minucioso exame da execução dos serviços, 

de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 

estabelecidas. 

Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 

integral e exclusiva do contratado no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e 

às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou 

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução 

dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

prepostos. 
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Parágrafo Quinto – O CONTRATADO se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 

CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 

fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

As obras objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade técnica do 

Engenheiro(a) [Arquiteto(a), se for 

o caso], que fica autorizado a representar o contratado em suas relações com o 

CONTRATANTE em matéria técnica. 

Parágrafo Primeiro – O CONTRATADO se obriga a manter o profissional indicado nesta 

Cláusula como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua 

execução até o respectivo encerramento. 

Parágrafo Segundo – O Responsável Técnico indicado pelo contratado poderá ser substituído 

por outro de mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – MEDIÇÕES 

As medições obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro (AnexoV), que será ajustado em 

função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviço, em dias diferentes, no primeiro dia 

útil do mês. 

Parágrafo Primeiro – As medições serão processadas independentemente da solicitação do 

contratado. A primeira medição será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o 

recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada período de até 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data do encerramento da medição anterior. O último dia de uma medição 

coincidirá obrigatoriamente com o último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão 

ser realizadas medições intermediárias cujo último dia não coincida com o último dia útil do 

mês calendário de sua realização, a critério do CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática: 

a) Todos os itens constantes da Planilha Orçamentária (Anexo VI), originalmente ou em 

virtude de alterações contratuais, serão apontados em impresso próprio, assinado pela 

Fiscalização. 
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b) O preço unitário dos itens não contemplados na Planilha Orçamentária (Anexo VI), 

incluídos em virtude de alterações contratuais, observados os limites legais, será calculado de 

acordo com a seguinte fórmula: 

 

PLO x PUEII PUII 

=    

PO 

Onde: 

PUII = Preço unitário do item incluído, referido ao mês base do orçamento; 

PEO = Preço ( ) da obra ou serviço, referido ao mês base do orçamento; 

PLO = Preço da licitante para a obra, referido ao mês base do orçamento; 

PUEII = Preço unitário ( ), do item incluído, referido ao mês base do orçamento. 

Parágrafo Terceiro – Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviços 

executados, mas não discriminados na Planilha Orçamentária (Anexo  ), ou em suas 

eventuais alterações no curso deste Contrato. 

Parágrafo Quarto – Para obtenção do valor de cada medição, será observado, quando 

cabível, o seguinte procedimento, respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial 

eventualmente alteradas no curso deste Contrato: 

a) as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários; 

b) o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos finais obtidos nos 

termos da alínea anterior; 

c) para efeito de faturamento o valor de cada medição deverá considerar o percentual de 

redução ou acréscimo proposto pelo contratado. 

Parágrafo Quinto – Na medição final ou na medição única será anexado cadastro técnico das 

obras e/ou serviços realizados, com todas as plantas, detalhes e especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÃO DE QUANTITATIVOS 

Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constantes da Planilha Orçamentária (Anexo     

), poderão ser acrescidas em até 30% (trinta por cento), por item, da quantidade primitiva, a 

juízo exclusivo da Fiscalização, desde que o acréscimo não altere o valor do Contrato e nem 

transfigure o objeto da contratação, na forma do disposto nos arts. 124, 125 e 126 da Lei 
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Federal nº 14.133/2021, e sejam observadas as demais disposições deste Contrato.  

Parágrafo Primeiro – Em circunstâncias especiais, devidamente justificadas e mediante 

prévia autorização do CONTRATANTE, as quantidades referidas no caput desta Cláusula 

poderão ser acrescidas em percentual superior a 30% (trinta por cento), por item, da 

quantidade primitiva, ou substituídos, total ou parcialmente, por outras quantidades de itens 

novos constantes da tabela de preços adotada neste Contrato dentro do limite de 10% (dez 

por cento) do valor do Contrato, desde que as substituições sejam imprescindíveis à perfeita execução da 

obra e os preços unitários respectivos conservem o valor da proposta de preços obtido por meio da 

seguinte fórmula: 

PLO x PUEII PUII 

=    

PO 

Onde: 

PUII – Preço Unitário do Item Incluído, referido ao mês base do orçamento; PO 

– Preço da obra na data do orçamento; 

PLO – Preço da Licitante para a Obra referido à data do documento; 

PUEII – Preço Unitário ( ) do Item Incluído, referido ao mês base do orçamento. 

Parágrafo Segundo – Para a preservação do valor do Contrato, aos acréscimos 

corresponderão, sempre que possível e recomendável, supressões de outros itens, em igual 

proporção, desde que não haja comprometimento da obra e nem se transfigure o objeto do 

contrato, conforme o art. 126 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro – Itens simples ou compostos que não constem originariamente na 

Planilha Orçamentária (Anexo ), e que eventualmente se façam necessários, deverão ser 

incluídos sempre com base nos insumos, composições ou itens relacionados na tabela de 

preços adotada no Contrato. 

Parágrafo Quarto – Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando houver, para 

a execução das obras e/ou serviços, que, depois de analisadas pela Fiscalização, conduzam à 

redução do preço contratado. Esta variante será acompanhada de uma Planilha de Quantitativos 

e Preços Unitários que demonstre a efetiva redução do preço referencial. A aceitação das 

variantes implicará: 

a) a contemplação dos seus quantitativos e preços na Planilha  Oficial Orçamentária, 

procedendo-se às adaptações necessárias, com as substituições e modificações indispensáveis 
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e pertinentes; 

b) a inalterabilidade dos preços e dos quantitativos das variantes. 

Parágrafo Quinto – O CONTRATANTE poderá modificar o projeto ou as suas 

especificações para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteração ou não do 

valor contratual, observado o disposto nos arts. 124, inciso I, e 130, ambos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Quinto – A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Sexto – Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi- 

integrada, é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos: 

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou 

força maior; 

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de 

erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 desta 

Lei; 

c) por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos termos do § 5º do art. 46 

desta Lei; 

d) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 

responsabilidade da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA 

O CONTRATADO prestará garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor  total do 

Contrato,  até o momento da sua assinatura ou da retirada do instrumento equivalente,  em 

uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro – O município de Rubimse utilizará da garantia para assegurar as 

obrigações associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de 

multas eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em 

virtude do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá o 

CONTRATANTE ainda reter créditos. 

Parágrafo Segundo – Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações 
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assumidas no Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa 

aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável ao 

contratado, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a 

cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e 

o débito verificado. 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor 

original deverá ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da 

cobrança de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, 

sempre contados da utilização ou da notificação pelo município de Rubim, o que ocorrer 

por último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato. 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias 

úteis do recebimento, pelo contratado, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, e, quando em 

dinheiro, atualizada monetariamente. 

Parágrafo Sétimo – Em caso  de garantia mediante seguro-fiança, a apólice deverá ter 

vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuração de eventual 

inadimplemento do contratado — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 

comunicação do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovação até a extinção das 

obrigações do contratado, vinculada à reavaliação do risco. 

Parágrafo Oitavo – A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a 

seguradora informar ao CONTRATANTE e ao contratado, em até 30 (trinta) dias antes do prazo 

final da validade, se a apólice será ou não renovada. 

Parágrafo Nono – No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, o 

contratado deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 
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Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena de 

caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis. 

Parágrafo Décimo – As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou 

disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter 

declaração expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este 

contrato. 

Parágrafo Décimo Primeiro – O CONTRATADO encaminhará ao Contratante cópia 

autenticada da  apólice de seguro, antes da assinatura do contrato, 

Parágrafo Décimo Segundo – A apólice deverá ser emitida por seguradora autorizada a 

funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados, – fato que deverá 

ser atestado mediante apresentação, junto com a apólice, da Certidão de Regularidade 

expedida pela SUSEP. 

Parágrafo Décimo Terceiro – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo 

com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 

(sete) dias úteis do recebimento, pelo contratado, do correspondente aviso, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

Parágrafo Décimo Primeiro – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o 

integral cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

Parágrafo Décimo Quarto – Em caso de garantia por fiança banária, esta formalizar–se–á 

através de carta de fiança fornecida por instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no país pelo Banco Central do Brasil. 

Parágrafo  Décimo Quinto – A fiança bancária será apresentada com firma devidamente 

reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja 

autenticidade pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente 

autorizados. 

Parágrafo Décimo Sexto – A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao 

período de vigência deste contrato, acrescido de XX (XXX) dias para apuração de eventual 

inadimplemento do contratado — ocorrido durante a vigência contratual — e para a 

comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 
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Parágrafo Décimo Sétimo – No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do 

fiador  ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil 

Brasileiro, bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento 

ao Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas  

obrigações. 

Parágrafo Oitavo – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias 

úteis do recebimento, pelo contratado, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

Parágrafo Décimo Nono – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

Parágrafo Quarto – Em caso de garantia mediante apresentação de Títulos Dívida Pública, 

estes somente serão aceitos se emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro e 

anexação ao processo de contratação. 

Parágrafo Quinto – Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 

124 da Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias 

úteis do recebimento, pelo contratado, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato. 

Parágrafo Sexto – A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral 

cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PRAZO 

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 

Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por____________________dias/meses 

contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver. 

Parágrafo Primeiro – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes do 

Cronograma Físico-Financeiro (Anexo V ). 

Parágrafo Segundo – O prazo de execução das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou 

alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CRONOGRAMA 
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O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à 

previsão das etapas constantes do Cronograma Físico-Financeiro (Anexo V). 

Parágrafo Primeiro – No decorrer da execução das obras será exigida uma produção que, aos 

preços contratuais originários, corresponda às etapas mínimas, em dias corridos, estabelecidos 

no Cronograma Físico-Financeiro. 

Parágrafo Segundo – Havendo progressão no Cronograma Físico maior do que a previsão 

original, a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, até 

o limite da dotação consignada no orçamento anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato serão executados sob o regime de 

empreitada global, conforme as especificações constantes do Projeto Básico e, quando for o 

caso, do Projeto Executivo, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do 

Memorial Descritivo, de fls. do processo administrativo n° ____ 2025. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATO 

São obrigações do contratado: 

I – realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Projeto 

Básico e, quando for o caso, no Projeto Executivo na Descrição dos Serviços, no Escopo dos 

Serviços ou no Memorial Descritivo (fls. ) e na Proposta;  

II – tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da 

execução dos trabalhos; 

III – responsabilizar–se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de 

qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do 

objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, 

independentemente das medidas preventivas adotadas; 

IV – apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos serviços nas 

datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da falta de 

apresentação; 

V – atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE; 

VI – reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, as 

obras e/ou serviços recusados pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização; 
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VII – responsabilizar–se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações 

comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na 

legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão–de– obra 

necessária à completa realização dos serviços até o seu término: 

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face do contratado, decorrentes  da 

execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da Administração 

Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, 

das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a 

qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 

b) no caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução 

do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do 

CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores 

cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de 

insuficiência; 

c) as retenções previstas nas alíneas ―a‖ e ―b‖ poderão ser realizadas tão logo tenha ciência 

o Município ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e 

previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município 

ou entidade da Administração Pública indireta sejam compelidos a tanto, administrativa ou 

judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento ao contratado; 

d) eventuais retenções previstas nas alíneas ―a‖ e ―b‖ somente serão liberadas pelo 

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada. 

VIII – responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela 

provenientes, pelos equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras e/ou dos 

serviços contratados, assim como pela limpeza final da obra; 

IX – responsabilizar–se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos 

materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de 

Referência, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e 

demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada pelo Setor de Engenharia do município de 

Rubim, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem 

ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

X – manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de 
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execução contratual; 

XI – responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, 

registros, processos e licenças relativas à execução deste Contrato, eximindo o 

CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida; 

XII – responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos 

públicos, inclusive o licenciamento ambiental; 

XIII – manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do 

contrato; 

XIV – se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

XV – informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e 

intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial; 

XVI – comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder 

Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e 

intimações; 

XVII - efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas 

físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as 

exigências constantes no ordenamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I – Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; II – 

Realizar a fiscalização do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a   

avaliação   de   servidores   designados pelo CONTRATANTE, que constatarão se o objeto entregue 

atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência. 

Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 
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quantas forem as relativas ao pagamento. 

Parágrafo Segundo – As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificação do 

Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusaddos pelo responsável  pela 

fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de recusa de recebimento, o contratado deverá reexecutar 

os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, passando a contar 

os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva 

aceitação. Caso o contratado não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, o 

CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas do 

contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quarto – O objeto do presente Contrato será recebido: 

a) provisoriamente, mediante apresentação da quitação do ISS, do comprovante de 

recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados  atuantes na obra, assim como Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 

com efeito negativo válida e declaração de  regularidade trabalhista, na forma do Anexo . 

b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservação e verificada a perfeita adequação do 

objeto aos termos contratuais. 

Parágrafo Quinto – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-profissional, pela prefeita execução do 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir o contratado de cumprir as 

etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento 

protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não 

comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior 

e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos 

mediante justificativas. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, o ´CONTRATANTE poderá, sem prejuízo 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c)  Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea ―b‖ observará os seguintes 

parâmetros: 

1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 

atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o 

CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
ADM: 2025/2028 

 

  
Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar providência determinada pela 

fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades 

da obra e/ou serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por 

03 
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ocorrência; 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no Contrato; 

01 

 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo  para 

apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze)     

dias úteis, observadas as demais formalidades legais. 

Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas ―a‖, ―c‖ e ―d‖ do caput desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas ―b‖, e não excluem a 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do 

Município de Rubim do ato que as impuser. 

Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos ao 

contratado mediante requerimento expresso nesse sentido. 

Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento 

da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, 

mediante despacho regular da autoridade contratante. 

Parágrafo Sétimo – Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

Parágrafo Oitavo – Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o 

valor desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão 

administrativa do Contrato. 

Parágrafo Nono – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla 

defesa, os pagamentos devidos ao contratado até a comprovação do recolhimento da multa ou 

da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a recomposição do valor 

original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão 

fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de 
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pagamento. 

Parágrafo Décimo – Se o CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos 

pagamentos ainda devidos são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de 

pagamento retomará o seu curso. 

Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do 

caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não 

eximirá o contratado de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações 

cometidas. 

Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas ―a‖, ―b‖ e ―c‖ 

do caput desta Cláusula é da competência do Secretário Municipal de Obras e a da alínea ―d‖ é 

da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade máxima da entidade 

CONTRATANTE, no caso o Prefeito Municipal. 

Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas no item 21.2 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – RECURSOS 

O CONTRATADO poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das penalidades estabelecidas 

nas alíneas ―a‖, ―b‖, ―c‖ e ―d‖ do caput da Cláusula anterior; 

b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, no prazo de 

3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato quando promovido por ato unilateral 

e escrito da Administração; 

c) Pedido de Reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da ciência da aplicação 

da penalidade estabelecida na alínea ―e‖ do caput da Cláusula anterior; 
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Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente Cláusula 

serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a decisão 

recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior para decisão. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência 

das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão 

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no  

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, o CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto 

no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa do contratado, o contratado, além das demais 

sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado 

do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da 

Cláusula Décima Sexta, caput, alínea ―c‖, deste Contrato. 

Parágrafo Quarto – A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será 

descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com efentuais créditos 

devidos pelo CONTRATANTE.  

Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva do CONTRATANTE, deverão ser 

promovidos: 

(a) a devolução da garantia; 

(b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa do contratado, esta somente terá 

direito ao  valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da 

rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula. 

Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo o contratado 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão 
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especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

O CONTRATADO não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 

CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial. 

Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com o contratado por 

todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da 

subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA VISÉGIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos necessários à execução das obras e/ou serviços ora contratados correrão à conta do 

Programa de Trabalho,   Código de Despesa , tendo sido empenhada a importância de R$ , por 

meio da Nota de Empenho     nº 

  , ficando o restante a ser empenhado à conta do orçamento 

do próximo exercício. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – FORO 

Fica eleito o Foro de Rubim para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando 

as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do 

art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, às expensas do contratado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão 

os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em  dias de 

expediente no CONTRATANTE. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em ( ) vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 
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Rubim, de de . 

 

__________________________________________ 

Municipio de Rubim 

CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

 

__________________________________________ 

Representante Legal do CONTRATADO 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 

Testemunha 

(Nome, cargo, matrícula e lotação) 
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ANEXO II 

PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
ADM: 2025/2028 

 

  
Rua São Geraldo, 91 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

 

ANEXO III 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

 

 
 

 
PROJETO MÓDULO DE 

AMPLIAÇÃO DO PROINFÂNCIA - 

TIPO C 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

 

1.1. DEFINIÇÃO DO PROGRAMA PROINFÂNCIA FNDE 

 
O Programa PROINFÂNCIA - Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem 

da Rede Escolar Pública de Educação Infantil, criado pelo governo federal (MEC e FNDE), 

faz parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), visando aprimorar a 

infraestrutura escolar, referente ao ensino infantil, tanto na construção das escolas, como na 

implantação de equipamentos e mobiliários adequados, uma vez que esses refletem na 

melhoria da qualidade da educação. 

O programa além de prestar assistência financeira aos municípios, com caráter 

suplementar, padroniza e qualifica as unidades escolares de educação infantil da rede pública. 

 

 

 

1.2. OBJETIVO DO DOCUMENTO 
 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a 

finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, 

bem como toda a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define 

integralmente o projeto executivo e suas particularidades. 

Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do 

projeto arquitetonico, com suas respectivas sequências executivas e especificações. 

Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos,portarias, 

códigos referentes à construção civil, emitidos por órgãos públicos federais,estaduais e 

municipais, ou por concessionárias de serviços públicos. 
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ARQUITETURA 
 

 

 

 

1.3. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
O Projeto Padrão do módulo de ampliação do Proinfância Tipo C tem o objetivo de 

ampliar a quantidade de crianças atendidas no projeto padrão do Proinfância Tipo C, de 60 

alunos para 84 alunos em turno integral ou de 120 para 168 em dois turnos. 

O módulo de ampliação possui uma sala de atividade, com capacidade de até 24 crianças 

no período integral ou 48 crianças em dois turnos (matutino e vespertino).  

O novo prédio será implantado dentro do terreno da creche existente do Proinfância Tipo 

C, junto ao edifício. 
 

O partido arquitetônico da ampliação segue o modelo padrão do Proinfância tipo C e este 

foi baseado nas necessidades de desenvolvimento da criança, tanto no aspecto físico, 

psicológico, como no intelectual e social. Foram levadas em consideração as grandes 

diversidades que temos no país, fundamentalmente em aspectos ambientais, geográficos e 

climáticos, em relação às densidades demográficas, os recursos socioeconômicos e os 

contextos culturais de cada região, de modo a propiciar ambientes com conceitos inclusivos, 

aliando as características dos ambientes internos e externos (volumetria, formas, materiais, 

cores, texturas) com as práticas pedagógicas, culturais e sociais. 
 

Com a finalidade de atender ao usuário principal, no caso as crianças na faixa etária 

definida, o projeto adotou os mesmos critérios do Proinfância tipo B: 

 Facilidade de acesso entre os blocos; 

 Circulação entre os blocos com no mínimo de 80cm, com piso contínuo, sem degraus, 

desniveis ou juntas, com garantia de acessibilidade em consonância com a ABNT NBR 9050; 

 Setorização por faxa etária para a promoção de atividades especificas de acordo com as 

necessidades pedagógicas, com a adoção de salas de atividades para cada faixa etaria; 

 Ambientes de integração e convívio entre crianças de diferentes faixas etárias como: pátios, 

solários e áreas externas; 

 Interação visual por meio de elementos de transparência como instalação de vidros nas partes 

inferiores das portas, esquadrias a partir de 50cm do piso e paredes vazadas entre os solários; 

 Equipamentos destinados ao uso e escala infantil, respeitando as dimensões de instalações 
adequadas, como vasos sanitários, pias, bancadas e acessórios em geral. 

 
Tais critérios destinam-se a assegurar o conforto, saúde e segurança dos usuários na 

edificação, e independem das técnicas construtivas e materiais aplicados. 
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Tendo em vista as diferentes situações de implantação das escolas, o Projeto Padrão 

apresenta opções e alternativas para efetuá-las, dentre elas, opção de instalações elétricas em 

110V e 220V, alternativas de fundações, implantação de sistema de esgoto quando não houver 

o sistema de rede pública disponível e alternativas de elementos construtivos visando o 

conforto térmico. 

 

 

1.4. PARÃMETROS DE IMPLANTAÇÃO 

Como dito anteriormente, o módulo proposto será implantado dentro do terreno da creche 

existente do Proinfânica Tipo C, junto ao edifício. 
 

Não há necessidade de alteração das dimensões do terreno original do Proinfância tipo C. 

Lembrando que a implantação das escolas do Tipo C, recomedada pelo FNDE, são em 

terrenos retangulares com medidas de 40 m de largura por 35 m de profundidade e 

declividade máxima de 3%. No projeto original do tipo C, a área destinada para a ampliação 

do módulo é livre e plana, sem nenhum impedimento ou obstáculo para a implantação do 

módulo de ampliação. 

 
1.5. PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 
Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram condicionantes 

alguns parâmetros, também utilizados na ampliação do Proinfância tipo C , a 

seguir relacionandos: 
 

 Programa arquitetônico – elaborado com base no numero de usuários e nas necessidades 

operacionais cotidianas da creche, proporcionando uma vivência completa da experiência educacional 

adequada a faixa etária em questão; 
 

 Volumetria dos blocos – Derivada do dimensionamento dos blocos e da tipologia de 

coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto e do programa 

Proinfancia; 
 

 Áreas e proporções dos ambientes internos – Os ambientes internos foram pensados sob 

o ponto de vista do usuário infantil. Os conjuntos funcionais do edifício da creche são compostos por 

salas de atividades/repouso/banheiros. As salas de atividades são amplas, permitindo diversos 

arranjos internos em função da atividade realizada, e permitindo sempre que as crianças estejam sob o 

olhar dos educadores. Nos banheiros, a autonomia das crianças está relacionada à adaptação dos 

equipamentos as suas proporções e alcance; 
 

 Layout – O dimensionamento dos ambientes internos e conjuntos funcionais da creche foi 

realizado levando-se em consideração os equipamentos e mobiliário adequados a faixa etária especifica 

e ao bom funcionamento da creche; 
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 Tipologia das coberturas – foi adotada solução simples de telhado em duas águas, de fácil 

execução em consonância com o sistema construtivo adotado. Esta tipologia é caracterizante do 

Programa Proinfancia; 
 

 Esquadrias – foram dimensionadas levando em consideração os requisitos de iluminação e 

ventilação natural em ambientes escolares. Para atender aos requisitos mínimos, não foram mantidos 

os projetos de esquadrias do projeto proinfância tipo B original, as esquadrias tiveram suas dimensões 

aumentadas, permitindo maior iluminação e ventilação; 
 

 Elementos arquitetônicos de identidade visual – elementos marcantes do partido 

arquitetônico da creche, como pórticos, volumes, molduras, cerâmica na fachada e etc. Eles permitem 

a identificação da creche Tipo B e sua associação ao Programa Proinfância. Sendo assim, o módulo de 

ampliação foi elaborado para manter na área externa a aparência do projeto do Proinfância tipo B; 
 

 Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram especificados 

levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e caracteristica do uso, 

conforto antropodinamico, exposição a agentes e intempéries. Sendo assim, o módulo de ampliação foi 

elaborado para manter na área externa a aparência do projeto do Proinfância tipo B. 
 

 Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores que privilegiassem 

atividades lúdicas relacionadas a faixa etária dos usuários. Foram mantidas as cores adotadas no 

Proinfância tipo B; 
 

 Especificações das louças e metais – para a especificação destes foi considerada a 

tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmo em varias regiões do país. Foram 

observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade construtiva e facilidade de 

manutenção. 

 

1.6. ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

 
O módulo de ampliação é térreo com 35,37 m² de área construída, mais 55,21 m² de 

projeção de cobertura, totalizando 55,21 m² de área ocupada. 

O módulo é composto pelos seguintes ambientes: 01 salas de atividade com 35,37 m². 

Os ambientes citados seguem os padrões do Proinfância tipo C, em relação as dimensões, 

formato e elementos existentes, evitando o conflito entre o novo e o existente. 

O novo módulo de ampliação estára unido através do pátio coberto da edificação 

existente, foram mantidas as alturas da platibanda, do telhado e o pré direito da circulação. 

O fluxo e a passagem de pessoas entre os dois blocos ocorrerá por meio da circulação 

nova interligada ao pátio coberto. 
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1.7. ACESSIBILIDADE 
 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a 

acessibilidade é definida como ―Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 

ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços 

de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa 

portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida‖. 
 

O projeto arquitetônico do módulo de ampliação é baseado na norma ABNT NBR 

9050 Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, e prevê 

espaços com dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de acordo com o 

especificado na norma, tais como: esquadrias adaptadas; barras de apoio nas paredes e nas 

portas para a abertura / fechamento de cada ambiente; piso tátil; sinalizações visuais e táteis 

etc. 
 

O módulo de ampliação faz parte de um conjunto maior, que é o Proinfância tipo B, e 

alguns elementos de acessibilidade já estão previstos no Proinfância tipo B, não sendo 

necessário repeti-los no módulo de ampliação, tais como: rampa de acesso; sanitário acessível 

para adultos, sanitário acessível para crianças etc. 
 

REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

- Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil - MEC, 2006; 

- Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil, encarte 1 

- MEC, 2006; 
- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos. 

- Portaria GM/MS Nº 321/88 (Anvisa) para dimensionamento e funcionamento de creches 

  SISTEMA CONSTRUTIVO 

 
 

1.1. CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO 
 

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 

na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um 

projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão tem aplicação direta no sistema 

construtivo adotado: 
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  Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do 

território brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 

  Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente 

difundidos; 

  Garantia de acessibilidade a portadores de necessidades especiais em 

consonância com a ABNT NBR 9050; 

  Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil 

manutenção; 

  Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 

construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

  O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 

reservas regionais com enfoque na sustentabilidade. 

 
 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra em 

todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

 Estrutura de concreto armado; 

 Alvenaria de tijolos com 08 furos (dimensões nominais: 19x19x09cm, conforme NBR 

15270-1) e alvenaria de elementos vazados (dimensões: 40x40x10cm e 15x15x10cm); 

 Laje pré-moldada de concreto; 

 Telhas de barro (modelo colonial). 

 

1.2. AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇOES 
 

Devido a características do sistema construtivo adotado, eventuais ampliações e 

adequações ao projeto podem ser facilmente executadas. 

 

 Acréscimos: 

O módulo foi concebido para ser utilizado como modulo de ampliação do Proinfância 

tipo C, não sendo recomendado para ampliação de outro tipo de escola, pois juntos possuem 

os espaços adequados para atender as necessidades dos usuários previstos (cerca de 84 alunos 

por turno). 

Eventuais ampliações devem ter sua necessidade cuidadosamente julgada. Quaisquer 

ampliaçãos devem obedecer ao código de obras local, bem como as normas de referencia 

citadas neste memorial descritivo. 

Ampliações horizontais, desde que em consonância com o permitido no código qo de 

obras vigente, poderão ser feitas utilizando-se do mesmo sistema construtivo descrito acima. 
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A edificação foi concebida para um pavimento, portanto ampliações verticais não foram 

previstas. 
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 Demolições: 

As demolições de componentes, principalmente, elementos de vedação vertical, devem 

ser cuidadosamente feitas, após consulta ao projeto existente. A demolição de vedações, deve 

levar em consideração o projeto estrutural, evitando-se danos e compromentimento da 

estrutura. 

 
 Substituições: 

Os componentes da edificação, conforme descitos no item 4.Elementos Construtivos, 

podem ser facilmente encontrados em diversas regiões do pais. A substituição de quaisquer 

dos mesmos, deve ser feita com consulta previa ao projeto existente, para confirmação de 

dados relativos aos componentes. 

 

 

1.3. VIDA UTIL DO PROJETO 
 

Sistema Vida Util mínima (anos) 

Estrutura ≥ 50 

Pisos Internos ≥ 13 

Vedação vertical interna ≥ 40 

Vedação vertical externa ≥ 20 

Cobertura ≥ 20 

Hidrossanitário ≥ 20 

 
1.4. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP - 

Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 

normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações – Procedimento. 

  ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

 
 

1.5. SISTEMA ESTRUTURAL 
 

1.5.1. Considerações Gerais 

Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural adotado, 

do tipo convencional composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores 
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informações sobre os materiais empregados, dimensionamentos e especificações deverá ser 

consultado o projeto executivo de estruturas. 

 
Quanto a resistência do concreto adotada: 

 
 

Estrutura FCK (MPa) 

Vigas 25 MPa 

Pilares 25 MPa 

Lajes 25 MPa 

Sapatas 25 MPa 

 

1.5.2. Caracterização e Dimensão dos Componentes 
 

1.5.2.1. Fundações 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das cargas 

da edificação e da profundidade da camada resistente do solo. O projeto padrão fornece as 

cargas da edificação, porém as resistências de cada tipo de solo serão diferentes para cada 

terreno. O FNDE fornece um projeto de fundações básico, baseado em previsões de cargas e 

dimensionamento e o Municipio, ou ente federado requerente, deve utilizando- se ou não do 

projeto básico oferecido pelo FNDE, desenvolver o seu próprio projeto executivo de 

fundações, em total obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. O projeto 

executivo confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento fornecidas no projeto 

básico e caso haja divergências, o projeto executivo elaborado deverá ser homologado pela 

Coordenação de Infra-Estrutura do FNDE – CGEST. 

Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade das 

cargas, a capacidade de suporte do solo e a presença do nível d’água. Com base na 

combinação destas análises optar-se-á pelo tipo que tiver o menor custo e o menor prazo de 

execução. 
 

4.1.2.1.1. Fundações Superficiais ou diretamente apoiadas 

Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, pois, 

no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao controle de 

qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As sapatas deverão ser dimensionadas de acordo com as cargas na fundação fornecidas pelo 

cálculo da estrutura e pela capacidade de suporte do terreno, que deverá ser determinada 

através de ensaios para cada terreno onde a edificação será executada. 

 

 

4.1.2.1.2. Fundações profundas 
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Quando o solo compatível com a carga da edificação se encontra a mais de 3m de 

profundidade é necessário recorrer às fundações profundas, tipo estaca. Elementos esbeltos, 

implantados no solo por meio de percussão ou pela prévia perfuração do solo com posterior 

concretagem, que dissipam a carga proveniente da estrutura por meio de resistência lateral e 

resistência de ponta. 

No projeto, é fornecido o cálculo estrutural na modalidade estaca escavada, para 

uma carga adimissível de 0,2 MPa (2 kg/cm
2
). 

1.5.2.2. Vigas 

Vigas em concreto armado moldado in loco com altura média aproximada de 40 cm. 

 
1.5.2.3. Pilares 

Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 12x30cm. 

 
1.5.2.4. Lajes 

É utilizada laje maciça de altura média aproximada de 10 cm. 

 
1.5.3. Sequência de execução 

 
4.1.3.1. Fundações 

 
4.1.3.1.1. Movimento de Terra: 

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, 

devem ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 

edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas 

entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro deverá incluir os 

aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão. 

4.1.3.1.2. Lançamento do Concreto: 

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, 

as cavas deverão estar limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, 

tais como madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de existência de água nas valas da 

fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo permitida sua concretagem antes dessa 

providência. O fundo da vala deverá ser recoberto com uma camada de brita de 

aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada de concreto simples de pelo 

menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo diretamente 

como fôrma lateral. 
 

4.1.3.2. Vigas 

Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as 

seguintes precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a concretagem, 

e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. Não será 

admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da concretagem das sapatas. 

Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A concretagem deverá 
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ser executada conforme os preceitos da norma pertienente. A cura deverá ser executada para 

se evitar a fissuração da peça estrutural. 

4.1.3.3. Pilares 

As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, 

utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, 

arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou podridão. Antes da concretagem, as 

formas deverão ser molhadas até a saturação. . A concretagem deverá ser executada conforme 

os preceitos da norma pertienente. A cura deverá ser executada para se evitar a fissuração da 

peça estrutural. 

4.1.3.4. Lajes 

O escoramento das lajes deverá ser executado com escoras de madeira de primeira 

qualidade ou com escoras metálicas, sendo as últimas mais adequadas. As formas deverão ser 

molhadas até a saturação, antes da concretagem. Após a concretagem a cura deverá ser 

executada para se evitar a retração do concreto e fissuração da superfície. A desforma deverá 

seguir os procedimentos ndicados em norma. 

 
1.5.4. Normas Técnicas relacionadas 

 ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos- deprova; 

 ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova cilíndricos; 

 ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

 ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 

 ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à compressão; 

 ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

 ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento; 

 
 

1.6. PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÃO 
 

1.6.1. Alvenaria de Blocos Cerâmicos 

 
1.6.1.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Tijolos cerâmicos de oito furos 19x19x09cm, de primeira qualidade, bem cozidos, 

leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme; 

- Largura: 19cm; Altura:19 cm; Profundidade 09 cm. 
 

1.6.1.2. Seqüência de execução: 

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, assentado-se os blocos em 

amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser verificados. 

Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e vedalit e revestidas 

conforme especificações do projeto de arquitetura. 
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1.6.1.3. Conexoes e interfaces com os demais elementos construtivos 

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito com 

tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma 

semana após a execução da alvenaria.  

 

O encontro da alvenaria com as esquadrias (alumínio e madeira) deve ser feito com 

vergas e contra-vergas de concreto. Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, 

apresentando comprimento de 0,10m mais longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, 

por exemplo, a janela possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento de 

1,40m. 
 

1.6.1.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: Todas 

as paredes internas e externas. 

- Referências: - Planta Baixa - Acessibilidade 

- Cortes 

- Fachadas 

 
1.6.1.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 

 ABNT NBR 6460, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria - Verificação da resistência à 

compressão; 

 ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 

 ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria – Forma e dimensões – 

Padronização; 

 ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos cerâmicos 

– Procedimento; 

 ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1: Blocos cerâmicos para alvenaria 

de vedação - Terminologia e requisitos; 

 ABNT NBR 15270-3, Componentes cerâmicos - Parte 3: Blocos cerâmicos para alvenaria 

estrutural e de vedação - Métodos de ensaio; 
 

_ Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contrataca e Fiscalização de Obras de 

Ediifcacoes Públicas (2ª edição): TCU, SECOB, 2009. 
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Dimensões da Seção Transversal em cm Nome da peça 

 

1.6.2. Alvenaria de Elementos Vazados de Concreto (cobogós) 
 

1.6.2.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Tipo 1: 40x40 cm 

Peças pré-fabricadas em concreto com 16 furos e medidas 40x40x10cm, de primeira 

qualidade, leves, com as faces planas, e cor uniforme. O acabamento deve ser em pintura 

acrílica segundo cor indicada no quadro de cores. 

- Largura 40 cm; Altura 40 cm; Profundidade 10 cm; e; 

Tipo 2: 15x15 cm 

Peças pré-fabricadas em concreto com 01 furo e medidas 15x15x10cm, de primeira 

qualidade, leves, com as faces planas, e cor uniforme. O acabamento deve ser em pintura 

acrílica segundo cor indicada no quadro de cores. 

- Largura 15 cm; Altura 15 cm; Profundidade 10 cm; 

 
1.6.2.2. Seqüência de execução: 

Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e adesivo 

plastificante (vedalit) e revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 
 

1.6.2.3. Conexoes e interfaces com os demais elementos construtivos 

Para bom acabamento deve-se executar uma moldura em concreto, ao redor de cada 

conjunto dos elementos, com espessuras variadas, conforme projeto arquitetônico. Iniciar pelo 

piso, assentar os elementos vazados, realizar os fechamento laterais e superior. 
 

1.6.2.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Referências: - Planta Baixa - Acessibilidade 

- Cortes 

– Fachadas 

– Ampliação Bloco de Serviços 

 
1.6.2.5. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 6136, Blocos vazados de concreto simples para alvenaria – Requisitos. 

 

 

1.7. ESTRUTURA DE COBERTURAS 
 

1.7.1. Caracterização e Dimensões dos materiais 

Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas, conforme 

Classificação de Uso, construção pesada interna. 
 

 
 

Terças 6x20 
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Caibros 5x6 

Ripas 1,5x5 

Tesouras 15x25 

 

1.7.2. Referência com os desenhos do projeto executivo 
Estrutura de cobertura dos blocos administrativo, pedagógicos, de serviços, e 

multiuso, conforme especificação em projeto. 

- Referências: - Cobertura – Cortes 
 
Normas Técnicas relacionadas 

_ ABNT NBR 7190, Projeto de Estruturas de Madeira; 

_ ABNT NBR 7203, Madeira Beneficiada; 

 

1.8. COBERTURAS 
 

1.8.1. Telhas Cerâmicas 

1.8.1.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo colonial, tipo capa-canal de primeira 

qualidade sobre ripões de madeira fixados em estrutura de concreto. 
- Comprimento 48cm x Largura 20cm x largura 15cm 

 
1.8.1.2. Seqüência de execução: 

Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade encaixadas sobre ripas de 

madeira de 1,5x5cm, fixados em estrutura de concreto. A colocação das telhas deve ser feita 

por fiadas, iniciando-se pelo beiral e prosseguindo em direção à cumeeira. A sobre posição 

entre as telhas varia entre 9 a 11cm, de acordo com o fabricante. 

 
1.8.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas na 

sequencia de execução. Os encontros dos planos de telhado com planos horizontais de laje 

deverão receber calhas coletoras, conforme especificação. 

 
1.8.1.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos 

Telhados de toda a escola. 

- Referências: - Cobertura 

- Cortes 

 
1.8.1.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 ABNT NBR 8039, Projeto e execução de telhados com telhas cerâmicas tipo francesa - 

Procedimento; 

 ABNT NBR 8055, Parafusos, ganchos e pinos usados para a fixação de telhas de fibrocimento 
- Dimensões e tipos – Padronização; 

_ ABNT NBR 15310, Componentes cerâmicos - Telhas - Terminologia, requisitos e métodos de 
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ensaio. 
 

1.8.2. Pingadeiras em Concreto 
 

1.8.2.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Pingadeira pré moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face inferior 

(conforme figura abaixo). A função deste elemento é proteger as superfícies verticais da 

platibanda da água da chuva. 

 

Largura 20cm x Altura 5cm. 

 
1.8.2.2. Seqüência de execução: 

Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, deve-se assentar as 

placas de concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial adequada. A 

inclinação das placas deve estar voltada para o lado externo da platibanda. A união entre as 

placas de pedra, deve estar devidamente calafetada, evitando, assim, a penetração de águas 

pelas junções. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada 

pelo modelo referência. 

 
1.8.2.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

As pingadeiras deverão ser assentadas somente após a impermeabilização das calhas. 

A manta de impermeabilização cobre toda a superfície da calha, até o encontro com a 

pingadeira. 
 

1.8.2.4. Referências com os Desenhos: 

- Referências: - Cobertura 

- Cortes 

 
 

1.9. ESQUADRIAS 
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1.9.1. Esquadrias de Alumínio 

As esquadrias (janelas e portas) serão de alumínio na cor natural, fixadas na alvenaria, 

em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima 

6mm e ser temperados, nos casos de painéis maiores. Os vidros das 
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esquadrias (J-01 e PA1) serão miniboreal. Para especificação, observar a tabela de 

esquadrias anexo 7.4. 

 
1.9.1.1. Dimensões dos componentes 

- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante. 

- Vidros simples e miniboreal com 6mm de espessura. 

 
1.9.1.2. Sequência de instalação 

A colocação das peças com perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as 

alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade dos 

movimentos. Observar também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser preenchida 

com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de alumínio ou 

gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução do 

chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve haver vedação 

com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 

 
1.9.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, 

embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às laterais 

da janelas / portas. 

 
1.9.1.4. Referências com os Desenhos 

- Referências: - Esquadrias - Detalhamento 
 

1.9.1.5. Elemento bloqueador de ventilação - *alternativa para regiões frias (ver 2.5) 

- Esquadria de alumínio com alternativa de fechamento do refeitório, em cidades de clima frio. 

- Esta esquadria é composta de 4 folhas, sendo 2 fixas nas laterais e 2 de correr no centro. 

Deverá ser fixada no piso, e sua altura corresponde ao pé-direito acabado do ambiente (3,00m) – do 

piso ao teto. 

- Vidros temperados com 10mm de espessura. 

- Referências: – Complemento para regiões frias 

 
1.9.1.6. Normas Técnicas relacionadas 

_ ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: Terminologia; 

_ ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos e 

classificação; 

_ Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de 

Ediifcacoes Públicas (2ª edição): TCU, SECOB, 2009. 

 
 

1.9.2. Portas de Madeira 
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1.9.2.1. Caracterização e Dimensões do Material: 
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Madeira 
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de carunchos 

ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser executadas em 

madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, revestidas com 

compensado de 3mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, 

sendo no mínimo 8 parafusos por marco. 

Ferragens 
As ferragens deverão ser de latão ou em liga de alumínio, cobre, magnésio e zinco, 

com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem suportar, com 

folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. Os cilindros das 

fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para obtenção de mais 

segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas poderão utilizar 

cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados 

puxadores especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

 
1.9.2.2. Sequência de execução: 

Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, deverão ser lixados e 

receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento, até 

possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas. 
 

1.9.2.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Portas revestidas: com pintura esmalte, cores AMARELO OURO e PLATINA e com 

laminado melaminico cor BRANCO, conforme projeto e anexos 7.2. Tabela de Referencia de Cores e 

Acabamento e 7.4. Tabela de Esquadrias; 

- Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor AZUL ESCURO; 

- Conjuntos de fechadura e maçaneta; 

- Dobradiças (3 ou 2* para cada folha de porta – *portas de Box banheiros) 

- Puxadores (barra metálica para acessibilidade). 

- Tarjetas livre/ocupado (1 para cada porta). 

 

- Referências: - Esquadrias - Detalhamento 

 
 

1.9.2.4. Normas Técnicas relacionadas 

_ ABNT NBR 7203: Madeira serrada e beneficiada; 
_ ABNT NBR 15930-1: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Terminologia e 

simmbologia; 

_ ABNT NBR 15930-2: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos. 
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1.10. IMPERMEABILIZAÇÕES 
 

1.10.1. Manta Asfáltica: 

 
1.10.1.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

 

- Manta asfáltica composta de asfalto físicamente modificado e polímeros (plastoméricos PL 

/ elastoméricos EL), estruturada com não-tecido de filamentos contínuos de poliéster previamente 

estabilizado. 

- Modelo de Referencia: Torodin 4mm 

- Bobinas de 1,0 m (largura) x 10 m (comprimento) x 4mm (espessura); 

1.10.1.2. Sequência de execução: 

Aplicar a manta asfáltica com auxílio de maçarico fazendo a aderência da manta ao 

primer, conforme orientação do fabricante. As emendas devem ser executadas deixando-se 

sobreposição de 10cm e a adesão deve ser feita com maçarico. Deve ser feito o biselamento 

das extremidades da manta com colher de pedreiro aquecida. Arremates de batentes, pilares e 

muretas devem ser efetuados. 

* A manta deverá ser aplicada nas superfícies do muro de arrimo (se for o caso) nas 

áreas de divisa onde haverá corte de terra e aterro. Deve-se tomar os cuidados para não 

danificar o material impermeabilizante quando se executar os serviços de reaterro e outros. 

 
1.10.1.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

A manta de impermeabilização cobre toda a superfície da calha, até o encontro com a 

pingadeira. 

 
1.10.1.4. Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos: 

Calhas na cobertura, Vigas Baldrame e Muros de Arrimo, se for o caso. 

- Referências: Cortes 

Cobertura 

 
1.10.1.5. Normas Técnicas relacionadas 

_ ABNT NBR 9575: Impermeabilização - Seleção e projeto; 

_ ABNT NBR 9574: Execução de impermeabilização – Procedimento; 
_ ABNT NBR 15352: Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade (PEAD) e de 

polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização; 

_ ABNT NBR 9685: Emulsão asfáltica para impermeabilização. 

 

 

1.11. ACABAMENTOS / REVESTIMENTOS 

Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil 

aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 

para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão 

completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alvenaria e o 
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início do revestimento deve ser maior. 

 
1.11.1. Paredes externas – Pintura Acrílica 

 
1.11.1.1. Caracterização do Material: 

As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para fachadas (cor 

BRANCO GELO) sobre massa acrílica. 

As pingadeiras para proteção das platibandas serão em cor CONCRETO. Nestes casos, 

devem ser tomados os mesmos cuidados indicados para as bases das demais paredes externas. 
 

Acabamento: fosco. Modelos de 

Referência: 
- Paredes:Tinta Suvinil Acrílico contra Microfissuras, ou equivalente 

 
1.11.1.2. Seqüência de execução: 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado 

qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos 

feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais 

saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar perfitamente secas, 

afim de evitar a formação de bolhas. 

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes da 

aplicação da massa corrida. 

 
1.11.1.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Referências: Fachadas 

 
1.11.1.4. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais 

– Classificação; 

_ ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em edificações 

não industriais - Preparação de superfície. 

 

1.11.2. Paredes externas – Cerâmica 10x10 cm 
 

1.11.2.1. Caracterização e Dimensões do Material: 
- Revestimento em cerâmica até a altura de 0,50m do piso, na cor azul (ao redor de toda a 

escola) e na cor vermelho para a moldura das esquadrias de alumínio (portas e janelas). 

- Faixa acima da área de cerâmica de 30x40cm, a 60cm da bancada, na cor azul (triagem e 

lavagem). 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Linha: Fachadas; Coleção: arquitetural; Modelos: 

azul escuro/1 (faixa de 50cm) e cereja (moldura das esquadrias) 10x10 cm. 
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- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 

 
1.11.2.2. Seqüência de execução: 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado 

qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos 

feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais 

saliências de argamassa das justas e o umedecimento da área a ser revestida. 

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco. 

Serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas externas, obedecendo 

rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas. Antes do rejuntamento 

verificar a completa aderência do material à alvenaria. 

Observação: nas áreas externas, o índice de dilatação das peças e retração das juntas é 

maior que em áreas internas, por essa razão, argamassas e rejuntes são especiais. 
 

1.11.2.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Todas as paredes externas, 
- Referências: Fachadas. 

 
1.11.2.4. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 13755: Revestimento de parades externas e fachadas com placas cerâmicas e 

com utilização de argamassa colante – Procedimento; 

 
1.11.3. Paredes internas (áreas secas) 

Todas as paredes internas, devido a facilidade de limpeza e maior durabilidade, 

receberão revestimento cerâmico à altura de 1,20m, sendo o acabamento superior um friso 

horizontal (rodameio) de 0,10m de largura em madeira, onde serão fixados ganchos, quadros, 

pregos, etc. 

Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 

massa corrida PVA. 
 

1.11.3.1. Caracterização e Dimensões dos Materiais: 
 

 

 

 
40 cm. 

Cerâmica (30x40cm): 
- Revestimento em cerâmica 30X40cm, branca, do piso à altura de 1,20m. 

- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 x 

 
- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo
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modelo referência. 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 

 

Faixa de madeira (10cm): 
- Tábua de madeira com espessura de 2cm, altura de 10cm, que será parafusada acima do 

revestimento cerâmico (do piso à altura de 1,20m). 

- Modelo de referência: tábua de Ipê ou Cedro (escolher de acordo com disponibilidade 

de madeira da região). 

- Acabamento com verniz fosco. 

 
 

Pintura: 
- Acima da faixa de madeira (h=1,30m) as paredes deverão ser pintadas, com tinta acrílica 

acetinada, cor: MARFIM – da faixa de madeira ao teto. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente. 

 
1.11.3.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Todas as paredes internas dos ambientes secos (salas de aula, administração, 

professores, almoxarifado, informática e mutiuso, copa funcionários, depósitos) 

- Referências:– Cortes 

 

1.11.3.3. Caracterização e Dimensões dos Materiais: 

Cerâmica (30x40cm): 

- Revestimento em cerâmica 30x40cm, branca, do piso à altura de 1,80m (nos sanitários e 

fraldário) e do piso ao teto (na cozinha, despensa, lavanderia e DML). 

- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 x 

40 cm. 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 

 

Cerâmica (10x10cm): 
- Faixa acima da cerâmica de 10x10cm, a 1,80m do piso, nas cores azul (sanitários 

masculinos) e vermelho (sanitários femininos). No fraldário e sanitário infantil PNE deverão ser 

usadas as duas cores (azul e vermelho), aplicadas nas paredes de forma intercalada. 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Linha: Fachadas; Coleção: arquitetural; Modelo: 

azul escuro/1 (masculino) e cereja (feminino) 10x10 cm. 

- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 

 

Pintura: 
- As paredes (acima da faixa de cerâmica de 10x10cm até o teto) receberão revestimento de 

pintura acrílica sobre massa corrida, aplicada sobre o reboco desempenado fino, cor: BRANCO GELO. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros e Cozinha (epóxi a base de água), com 

acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente. 

 

1.11.3.4. Seqüência de execução: 

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas internas, 

obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas. A última 

demão de tinta deverá ser feita após a instalações das portas e divisórias quando da finalização 
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dos ambientes. 

 
1.11.3.5. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Referências: - Cortes 

 
 

1.11.4. Piso em Porcelanato 60x60 cm 
1.11.4.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

 
- Pavimentação em porcelanato natural; 

- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Contemporanea Branco AC, Cor: 

Branco.(600mm x 600mm) 

- Peças de: 0,60m (comprimento) x 0,60m (largura) 

OBS: Este piso poderá ser substituído pelo piso monilítico em granitina bruta cor 

cinza com juntas plásticas 1,20 x 1,20 m. 
 

1.11.4.2. Seqüência de execução: 
 

O piso será revestido em porcelanato natural 60cmx60cm branco, assentado com 

argamassa industrial adequada para o assentamento de porcelanatos e espaçadores plásticos 

em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento epóxi 

cinza platina com especificação indicada pelo modelo referência. 

 
1.11.4.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

 

As pecas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o assentamento de 

porcelanato, sobre contrapiso de concreto. 

 
1.11.4.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Referências: - Paginação de Piso 
 

1.11.5. Piso VinÍlico em manta 
 

1.11.5.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Piso vinílico em manta, antiderrapante e com agente bacteriostático para a redução da 

proliferação de bactérias. 

Modelo de Referência: Marca: Fademac; Coleção: Absolute; Linha: Totalsafe; Cor: 

Cinza ou Coleção: Infinity, Cor: Cinza. Disponível em mantas de 2x20m com 2mm de 

espessura. 

- Mantas de: 20,00m (comprimento) x 2,00m (largura) x 2mm (espessura) 

 
1.11.5.2. Seqüência de execução: 

As mantas devem ser aplicadas sobre contrapiso que deve estar seco e isento de 

qualquer umidade, perfeitamente curado, impermeabilizado, totalmente isento de vazamentos 
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hidráulicos; limpo, firme: sem rachaduras, peças de cerâmica ou pedras soltas; Liso: sem 

depressões ou desníveis maiores que 1mm que não possam ser corrigidos com a massa de 

preparação; 

O contrapiso deve receber massa de preparação para correção da aspereza da 

superficie – conforme descrição no caderno de encargos – e a camada de massa após secagem, 

deve ser lixada e o pó aspirado. O piso deve ser fixado com adesivo acrílico adequado, 

indicado pelo próprio fabricante. 
 

1.11.5.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

A conexão entre a manta aplicada sobre o contrapiso e a parede deve ser feita 

utilizando-se a peça: ―arremate de rodapé‖, especificada pelo fabricante do piso 

 
1.11.5.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Referências:– Alternativa para Regiões Frias 

 

1.11.5.5. Normas Técnicas relacionadas: 

 ABNT NBR 14851-1, Revestimentos de pisos - Mantas (rolos) e placas de linóleo - Parte 1: 

Classificação e requisitos; 
 

 ABNT NBR 14851, Revestimentos de pisos - Mantas (rolos) e placas de linóleo - Parte 2: 
Procedimento para aplicação e manutenção; 

 ABNT NBR 14917-1, Revestimentos resilientes para pisos — Manta (rolo) ou placa 

(régua) vinílica flexível homogênea ou heterogênea em PVC - Parte 1: Requisitos, características e 

classes. 
 

1.11.6. Piso em Cerâmica 40x40 cm 
 

1.11.6.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 

- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: Branco.(410mm x 

410mm) 

- Peças de: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 

 
1.11.6.2. Seqüência de execução: 

O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada com 

argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos em 

cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza 

platina com especificação indicada pelo modelo referência. 
 

1.11.6.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o 

assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. 
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1.11.6.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Referências: - Paginação de Piso 

 
1.11.6.5. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico – Procedimento; 

_ ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; 

_ ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; 

_ ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e métodos de 

ensaios. 
 

1.11.7. Soleira em granito 
 

1.11.7.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Trata-se de uma material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à água, 

de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 
Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 
- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 17mm (altura) 

 
1.11.7.2. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A espessura 

usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser polida, pois ficará 

aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível inferior. 

 
1.11.7.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Abaixo das portas, entre os ambientes onde há desnível de piso, entre ambientes onde há 

mudanção da paginação de piso; 

- Referências: - Paginação de Piso 

 
1.11.7.4. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

 

1.11.8. Piso em Cimento desempenado 
 

1.11.8.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Pavimentação em cimento desempenado, com argamassa de cimento e areia; com 3cm 

de espessura e acabamento camurçado; 

- Placas de: 1,20m (comprimento) x 1,20m (largura) x 3cm (altura) 

1.11.8.2. Seqüência de execução: 

- Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, traço 1:3, 

acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os pisos levarão juntas de 

dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,2m. 

Deve ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em 

um acabamento liso e pouco poroso. 

O presente projeto* apresenta uma sugestão de paisagismo, que poderá ser implantada 
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nos terrenos padronizados (45 x 35 m). Caso o Município dispuser de terreno com área 

superior ao padrão adotado pelo FNDE, o excedente deste piso deverá ser projetado pelo 

próprio Município. 

*Observação: Caso o Município desenvolva projeto próprio de paisagismo, sua execução 

ficará a cargo da prefeitura, estando o FNDE isento de financiá-lo (todos os pisos externos). 

 
1.11.8.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Solários, calçadas externas e acesso ao bloco administrativo; 
- Referências: - Paginação de Piso 

 

1.11.8.4. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 12255:1990 – Execução e utilização de passeios públicos. 

 

1.11.9. Piso em Blocos Intertravados de Concreto 
 

1.11.9.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Trata-se de blocos de concreto pré-fabricados, assentados sobre um colchão de areia, 

travados por meio de contenção lateral e atrito entre as peças. Permitem manutenção sem 

necessidade de quebrar o calçamento para a execução da obra. 

O presente projeto* apresenta uma sugestão de paisagismo, que poderá ser implantada 

nos terrenos padronizados (45 x 35 m). Caso o Município dispuser de terreno com área 

superior ao padrão adotado pelo FNDE, o excedente deste piso deverá ser projetado pelo 

próprio Município. 

*Observação: Caso o Município desenvolva projeto próprio de paisagismo, sua execução 

ficará a cargo da prefeitura, estando o FNDE isento de financiá-lo (todos os pisos externos). 

- Piso em blocos retangulares de concreto de 10x10x20 cm, cor natural; ou 

- Modelo de Referência: Multipaver ® - RETANGULAR - MP0410 

- Dimensões: Largura:10 cm; Altura: 10cm; Comprimento: 20 cm ou; 

Opção 2: 

- Piso em blocos 16 faces, de concreto de 9,2 cm, 4,5 cm, e 17,1 cm. 

- Modelo de Referência: Multipaver ® - 16 FACES - MP1604 

- Dimensões: Largura: 9,2 cm, Altura: 4,5 cm, e comprimento: 17,1 cm. 

 
1.11.9.2. Seqüência de execução: 

Os blocos serão assentados sobre camada de areia, sem rejunte para permitir 

infiltração das águas. 

 

 
1.11.9.3. Normas Técnicas relacionadas: 

_ ABNT NBR 15805: 2010 - Placa de concreto para piso - Requisitos e métodos de ensaios; 

_ ABNT NBR 9781:1987 - Peças de concreto para pavimentação - Especificação; 
_ ABNT NBR 9780:1987 - Peças de concreto para pavimentação - Determinação da resistência 
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à compressão. 

 

 
 

1.11.10. Piso Tátil – Direcional e de Alerta 
 

1.11.10.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Piso cromo diferenciado tátil de alerta / direcional, em borracha para áreas internas e 

pré moldado em concreto para áreas externas, em cor contrastante com a do piso adjacente, 

por exemplo, em superfícies escuras (preta, marrom, cinza escuro, etc.): piso amarelo ou azul. 

Recomenda-se a utilização do tipo Integrado (de borracha), para uso em areas internas - 

inclusive molhadas e molháveis - e Externo (pré moldado em concreto). 

Pisos em placas de borracha, de assentamento com argamassa, indicados para 

aplicação em áreas internas e externas. Neste caso, não deve haver desnível com relação ao 

piso adjacente, exceto aquele existente no próprio relevo. 

- Dimensões: placas de dimensões 300 x 300mm , espessura 7mm (borracha) / 250mm (pré 

moldado), 

- Modelo de Referência: Daud, Steel Rubber (borracha) / Casa Franceza (pré moldado). 

Cores: azul (borracha) / natural (pré moldado); 

 

1.11.10.2. Seqüência de execução: 

 

Áreas internas: pisos de borracha assentado com argamassa: o contra piso deve ser 

feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, nivelado, desempenado e rústico. 

Efetuar excelente limpeza com vassoura e água e molhar o contra piso com água e cola 

branca. A argamassa de assentamento deve ter traço 1:2, com mistura de cola branca e água 

na proporção 1:7 (aproximadamente, 1 saco de 50kg de cimento : 4 latas de 18 litros de areia 

: 5 litros de cola branca : 35 litros de água). Assentar o piso batendo com martelo de 

borracha (ou batedor de madeira) até o piso atingir a posição desejada e o perfeito 

nivelamento com o piso adjacente. 
 

Áreas externas: pisos em placas pré-moldadas de concreto ou argamassa: 

Assentamento diretamente no contra piso. Nivelar a superfície das placas com o piso adjacente 

(cimento desempenado). 

 
1.11.10.3. Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 

Não deve haver desnível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente no 

próprio relevo (a cor azul não deve ser utilizada em áreas externas). 
 

1.11.10.4. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
- Na sinalização da circulação, indicando o caminho a ser percorrido, desde o hall de entrada 

até a porta de cada ambiente, conforme projeto arquitetônico e obedecendo aos critérios estabelecidos 
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na ABNT NBR 9050; 

- Referências: - Paginação de Piso 

 
1.11.10.5. Normas Técnicas relacionadas: 
_ ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

 

1.11.11. Tetos 
 

1.11.11.1. Caracterização do Material: 

- Toda a escola possui teto em laje, com reboco liso. 
- Pintura PVA cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA. 

1.11.11.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Pintura em todas as lajes / forros de gesso, de toda a escola. 

- Referências:– Forro 

-  

1.11.12. Metais / Plásticos 
Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de 

descarga e das cubas de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam de 

marcas difundidas em todo território nacional, conforme modelos de referência abaixo. 

Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os 

complementos (ex.: sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) deverão 

ser incluídos na planilha orçamentária, eguindo o padrão de qualidade das peças aqui 

especificadas. 
 

1.11.12.1. Caracterização do Material: 

Os modelos de referência estão indicados no anexo 7, na tabela 7.3 (louças e metais). 

 
1.11.12.2. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
- Referências: - Planta Baixa – Acessibilidade 

– Ampliação Bloco Administrativo 

– Ampliação Bloco de Serviços 

– Ampliação Bloco Pedagógico 01 

– Ampliação Bloco Pedagógico 02 

 

1.11.13. Bancadas, Bancos e Divisórias em granito 
 

1.11.13.1. Caracterização e Dimensões do Material: 

Granito cinza andorinha, acabamento polido 

 
- Dimensões variáveis, conforme projeto. 

- Altura das Divisórias: Painéis de 1,80m nos sanitários adultos ou 1,50m nos sanitários 

infantis (vão com altura de 15cm do piso ao início do painel); 

- A altura de instalação das bancadas varia (adultos e crianças). *Ver cada ambiente ampliado. 

- As bancadas da triagem e lavagem, cozinha, lavandeira, lactário, fraldário e salas de aula 
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deverão ser instaladas a 90cm do piso. 

- Espessura do granito: 20mm. 

 

1.11.13.2. Seqüência de execução: 
 

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas 

(realizada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas de granito, deve ser feito um 

rasgo no reboco, para o chumbamento da bancada dentro da parede. 
- Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das bancadas e 

fixação com mão francesa metalica, se especificado em projeto. As prateleiras receberão apoio em 

mão francesa metálica, conforme especificação e detalhamento em projeto. 

 

1.11.13.3. Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

- Triagem e lavagem, Cozinha, Lavanderia, Lactário, Higienização, Salas de aula; 

- Sanitários: Creche II, Creche II, Multiuso, Administração e Serviços. 

- Referências: - Planta Baixa - Acessibilidade 
 

1.11.14. Elementos Metálicos 
 

1.11.14.1. Esquadrias em alumínio: 

Ver item 4.5. Observar item 7.Anexos, tabela 7.4 (esquadrias). 

 
4.9.12.3.1 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos 

- Referências: - Esquadrias - Detalhamento 

 

1.11.14.2. Ferragens para portas de madeira 
Ver item 4.5.2 (portas de madeira). Observar item 7.Anexos, tabela 7.4 (esquadrias). 

 
4.9.12.3.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos 

- Referências: - Esquadrias - Detalhamento 

HIDRAULICA 
 

 

 

1.12. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS 
A captação das águas pluviais foi definida de duas formas: através das calhas de 

cobertura e das calhas de piso. 

As águas de escoamento superficial serão coletadas por caixas de ralo, distribuídas 

pelo terreno conforme indicação do projeto. Dessas caixas sairão condutores horizontais 

que as interligam com as caixas de inspeção. 

O projeto de drenagem de águas pluviais compreende: 

- Calhas de cobertura: para a coleta das águas pluviais provenientes de parte interna da cobertura 

dos blocos e pátio; 
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- Condutores verticais (AP): para escoamento das águas das calhas de cobertura até as caixas de 

inspeção ou calhas de piso situadas no terreno; 

 Ralos hemisféricos (RH): ralo tipo abacaxi nas junções entre calhas de cobertura e 

condutores verticais para impedir a passagem de detritos para a rede de águas pluviais; 

 Calhas de piso (CP): canaleta coletora para drenagem das águas provenientes dos pátios e 

solários; 

 Caixa de ralo (CR): caixa coletora para drenagem de águas superficiais. Trata-se de uma 

caixa em alvenaria de tijolos maciços e fundo em concreto com grelha de ferro fundido 40x40cm; 

 Caixa de inspeção (CI): para inspeção da rede, com dimensões de 60x60cm, profundidade 

conforme indicado em projeto, com tampa de ferro fundido 60x60cm tipo leve, removível; 

 Poço de visita (PV): para inspeção da rede, com dimensões de 110x110cm, profundidade 

conforme indicado em projeto, acesso com diâmetro de 60cm, com tampa de ferro fundido de 60cm 

tipo pesado, articulada; 

 Ramais horizontais: tubulações que interligam as caixas de inspeção e poços de visita, 

escoando águas provenientes dos condutores verticais e águas superficiais provenientes das áreas 

gramadas. 

 

5.1.1. Normas Tecnicas Relacionadas 
 ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

 ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água pluvial, 

esgoto sanitário e ventilação – Requisitos; 

 ABNT NBR 7231, Conexões de PVC – Verificação do comportamento ao calor; 

 ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos 
sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; 

 ABNT NBR 10844, Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento; 

 ABNT NBR 15645, Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas pluviais 

utilizando-se tubos e aduelas de concreto. 

 

ELÉTRICA 
 

 

 

 

1.13. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 

No projeto de instalações elétricas foi definido a distribuição geral das luminárias, pontos 

de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à edificação 

foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária local em 

110V ou 220V. Os alimentadores foram dimensionados com base o critério de queda de 

tensão máxima admissível considerando a distância aproximada de 40 metros do quadro geral 
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de baixa tensão até a subestação em poste. Caso a distância seja maior, os alimentadores 

deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de eletrodutos, 

conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade para garantir a 

facilidade de manutenção e durabilidade. 

As instalações elétricas foram projetadas de forma independente para cada bloco, 

permitindo flexibilidade na construção, operação e manutenção. Dessa forma cada bloco 

possui um quadro de distribuição. Os alimentadores dos quadros de distribuição de todos os 

blocos têm origem no QGBT, localizado na sala técnica do bloco multiuso (Tipo B) e bloco 

de serviços (Tipo C), que seguem em eletrodutos enterrados no solo conforme especificado no 

projeto. Os alimentadores foram dimensionados com base no critério de queda de tensão 

máxima admissível considerando a distância entre os quadros de distribuição e o QGBT, 

definidas pelo layout apresentado. 

Os alimentadores do quadro geral de bombas (QGB) e os circuitos de iluminação e 

tomadas do Castelo d’água terão origem no quadro de distribuição de iluminação e tomadas 

do bloco mais próximo a sua implantação. A iluminação externa do Castelo d’água foi 

projetada a fim de atender a uma iluminância mínima necessária à execução de serviços de 

manutenção caso se façam no período noturno. 

Não foram consideradas no projeto tomadas baixas em áreas de acesso irrestrito das 

crianças, - salas de atividades, repouso, solários, salas multiuso, sanitários infantis, refeitório e 

pátio - por segurança dos principais usuários, que são as crianças. Todos os circuitos de 

tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais de alta sensibilidade para garantir 

a segurança. As tomadas para ligação de computadores terão circuito exclusivo, para 

assegurar a estabilidade de energia. 
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As luminárias especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo consumo de energia 

como as fluorescentes e a vapor metálica, reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de 

potência e baixa taxa de distorção harmônica. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções, sempre no sentido das 

janelas para o interior dos ambientes. Dessa forma aproveita-se melhor a iluminação natural 

ao longo do dia, permitindo acionar apenas as seções que se fizerem necessária, 

racionalizando o uso de energia. 

 

6.1.1. Normas Tecnicas Relacionadas 
 NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

 ABNT NBR 5123, Relé fotelétrico e tomada para iluminação – Especificação e método de 

ensaio;

 ABNT NBR 5349, Cabos nus de cobre mole para fins elétricos – Especificação;

 ABNT NBR 5370, Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de 

potência;

 ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores;

 ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão;

 ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores;

 ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais;

 ABNT NBR 5461, Iluminação;

 ABNT NBR 5471, Condutores elétricos;

 ABNT NBR 5597, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e rosca 
NPT – Requisitos;

 ABNT NBR 5598, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e rosca 

BSP – Requisitos;

 ABNT NBR 5624, Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento protetor 

e rosca NBR 8133 – Requisitos;

 ABNT NBR 6516, Starters – A descarga luminescente;

 ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais;

 ABNT NBR 8133, Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca – Designação, 

dimensões e tolerâncias;

 ABNT NBR 9312, Receptáculo para lâmpadas fluorescentes e starters – 

Especificação;

 ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência;

 ABNT NBR 11839, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para proteção de semicondutores – 

Especificação;
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 ABNT NBR 11841, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas autorizadas - 

Fusíveis com contatos tipo faca – Especificação;



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

  
Rua São Geraldo, 162 – Centro – Rubim | Minas Gerais – 39.950-000 | CNPJ: 18.349.944/0001-34 

[33] 3746 1152 – 3746 1151 | prefeitura@rubim.mg.gov.br | www.rubim.mg.gov.br 

 

 

 ABNT NBR 11848, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas autorizadas - 
Fusíveis com contatos aparafusados – Especificação;

 ABNT NBR 11849, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas autorizadas - 

Fusíveis com contatos cilíndricos – Especificação;

 ABNT NBR 12090, Chuveiros elétricos – Determinação da corrente de fuga – Método de 

ensaio;

 ABNT NBR 12483, Chuveiros elétricos – Padronização;

 ABNT NBR 14011, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – Requisitos;

 ABNT NBR 14012, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – Verificação da 

resistência ao desgaste ou remoção da marcação – Método de ensaio;

 ABNT NBR 14016, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – Determinação 

da corrente de fuga – Método de ensaio;

 ABNT NBR 14417, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para lâmpadas 

fluorescentes tubulares – Requisitos gerais e de segurança;

 ABNT NBR 14418, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para lâmpadas 

fluorescentes tubulares – Prescrições de desempenho;

 ABNT NBR 14671, Lâmpadas com filamento de tungstênio para uso doméstico e iluminação 

geral similar – Requisitos de desempenho.

 ABNT NBR IEC 60061-1, Bases de lâmpadas, porta-lâmpadas, bem como gabaritos para o 

controle de intercambialidade e segurança – Parte 1: Bases de lâmpadas;

 ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral;

 ABNT NBR IEC 60238, Porta-lâmpadas de rosca Edison;

 ABNT NBR IEC 60269-3-1, Dispositivos-fusíveis de baixa tensão – Parte 3-1: Requisitos 

suplementares para dispositivos-fusíveis para uso por pessoas não qualificadas (dispositivos-fusíveis 

para uso principalmente doméstico e similares) – Seções I a IV;

 ABNT NBR IEC 60439-1, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 1: 

Conjuntos com ensaio de tipo totalmente testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo parcialmente 

testados (PTTA);

 ABNT NBR IEC 60439-2, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 2: 

Requisitos particulares para linhas elétricas pré-fabricadas (sistemas de barramentos blindados);

 ABNT NBR IEC 60439-3, Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão – Parte 3: 

Requisitos particulares para montagem de acessórios de baixa tensão destinados a instalação em 

locais acessíveis a pessoas não qualificadas durante sua utilização – Quadros de distribuição;

 ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais e 

similares – Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos;

 ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 2-2: 

Requisitos particulares para tomadas para aparelhos;
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 ABNT NBR NM 243, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) ou isolados com 

composto termofixo elastomérico, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Inspeção e 

recebimento;

 ABNT NBR NM 244, Condutores e cabos isolados – Ensaio de centelhamento;

 ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões 

nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD);

 ABNT NBR NM 247-2, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensão 

nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60227-2, MOD);

 ABNT NBR NM 247-3, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões 

nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Condutores isolado (sem cobertura) para instalações 

fixas (IEC 60227-3, MOD);

 ABNT NBR NM 247-5, Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões 

nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 5: Cabos flexíveis (cordões) (IEC 60227-5, MOD);

 ABNT NBR NM 287-1, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para 

tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60245-1, MOD);

 ABNT NBR NM 287-2, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para 

tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 2: Métodos de ensaios (IEC 60245-2 MOD);

 ABNT NBR NM 287-3, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para 

tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 3: Cabos isolados com borracha de silicone com 

trança, resistentes ao calor (IEC 60245-3 MOD);

 ABNT NBR NM 287-4, Cabos isolados com compostos elastoméricos termofixos, para 

tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Parte 4: Cordões e cabos flexíveis (IEC 60245-4:2004 

MOD);

 ABNT NBR NM 60454-1, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – Parte 1: 

Requisitos gerais (IEC 60454-1:1992, MOD);

 ABNT NBR NM 60454-2, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – Parte 2: 

Métodos de ensaio (IEC 60454-2:1992, MOD);

 ABNT NBR NM 60454-3, Fitas adesivas sensíveis à pressão para fins elétricos – Parte 3: 

Especificações para materiais individuais - Folha 1: Filmes de PVC com adesivos sensíveis à pressão 

(IEC 60454-3-1:1998, MOD);

 ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domésticas e 

análogas – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD);

 ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 1: 

Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD).

 

Normas internacionais: 

 ASA – American Standard Association;

 IEC – International Electrical Comission;
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 NEC – National Eletric Code;

 NEMA – National Eletrical Manufactures Association;

 NFPA – National Fire Protection Association;

 VDE – Verbandes Desutcher Elektrote.
 

1.14. INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 

O projeto de climatização visa o atendimento às condições de conforto em ambientes 

que não recebem ventilação natural ideal para o conforto dos usuários. 
 

As soluções adotadas foram: 

 Nas salas de atividades: adoção de ventiladores de teto e previsão para condicionamento 

de ar futuro ( locais onde a temperatura média assim determine a necessidade). 
 

6.1.2. Normas Tecnicas Relacionadas 
 

 ABNT NBR 10080, Instalações de ar-condicionado para salas de computadores – 

Procedimento;

 ABNT NBR 11215, Equipamentos unitários de ar-condicionado e bomba de calor - 

Determinação da capacidade de resfriamento e aquecimento – Método de ensaio;

 ABNT NBR 11829, Segurança de aparelhos eletrodomésticos e similares – Requisitos 

particulares para ventiladores – Especificação;

 ABNT NBR 14679, Sistemas de condicionamento de ar e ventilação – Execução de serviços 

de higienização;

 ABNT NBR 15627-1, Condensadores a ar remotos para refrigeração – Parte 1: 

Especificação, requisitos de desempenho e identificação;

 ABNT NBR 15627-2, Condensadores a ar remotos para refrigeração – Parte 2: Método de 

ensaio;

 ABNT NBR 15848, Sistemas de ar condicionado e ventilação – Procedimentos e requisitos 

relativos às atividades de construção, reformas, operação e manutenção das instalações que afetam a 

qualidade do ar interior (QAI);

 ABNT NBR 16401-1, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - Parte 

1: Projetos das instalações;

 ABNT NBR 16401-2, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - Parte 

2: Parâmetros de conforto térmico;

 ABNT NBR 16401-3, Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários - Parte 
3: Qualidade do ar interior.

Normas Internacionais: 
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 ASHRAE Standard 62 (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning 

Engineers), Ventilation for Acceptable Indoor Air Quality;
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 ASHRAE Standard 140 (American Society of Heating, Refrigerating and Air Conditioning 

Engineers), New ASHRAE standard aids in evaluating energy analysis programs;

 Analysis Computer Programs. American Society of Heating, Refrigerating and Air- 

Conditioning Engineers, Inc. USA, Atlanta: 2001.

 
 

1.15. INSTALAÇÕES DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 

O projeto de cabeamento estruturado visa atender as necessidades de um serviço 

adequado de voz e dados para a edificação. O Projeto Padrão Tipo B prevê tomadas RJ-45, 

incluindo os pontos destinados a telefones, e 3 pontos para acesso (AP-Access Point) para 

rede sem fio (WLAN – Wireless Local Area Network). 

6.3.1 Materiais 
 

6.1.2.1. Tubos e Conexoes 

Serão de PVC rígido antichama, rosqueáveis, com curvas e conexões pré- 
fabricadas. 

 

6.1.2.2. Eletrocalhas 

Tipo fechadas, com tampa, galvanizadas em chapa de aço 1010/1020 - 16 MSG 
 

6.1.2.3. Saidas e Tomadas 

 

Serão utilizadas 2 tomadas RJ-45 Cat 5e uma para telefone e para lógica, de 

embutir, com espelho 4" x 2", os espelhos devereão ser da linha SIEMENS adotada para 

os acabamentos e as tomadas KRONE ou equivalente. 

 

Conectorização : T-568-A para a 

RJ-45 Número de contatos : 8 para 

RJ-45 

Tensão de isolação do dielétrico : 1000 VAC RMS 60 

Hz Tensão Admissível : 150 VAC 1,5A 

Durabilidade : 750 ciclos 

Resistência de contato : < 20 µ OHMS 

Material dos contatos : Bronze fosforoso 

Revestimento dos contatos : ouro 30 µ polegadas 

(mínimo) Temperatura de operação : -40ºC a +70ºC 

Material de revestimento interno : PVC - 94V-0 

 

6.1.3. Ligações de Rede 

Uma vez instalada a infraestrutura de Cabeamento Estruturado, fica a cargo do 

administrador da rede a instalação, configuração e manutenção da rede de computadores e 

telefonia. Como um exemplo da forma de instalação, sugere-se que, no armário de 

telecomunicações (rack), os ramais telefônicos provenientes do PABX sejam ligados na 
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parte traseira do bloco 110. Os dois painéis (patch panels) superiores devem ser usados 

para fazer espelhamento do switch, ou seja, todas as portas do switch serão ligadas nas 

partes traseiras dos patch panels. Os dois patch panels inferiores receberão os pontos de 

usuários. Serão utilizados cabos de manobra (patch cords RJ-45/RJ-45 e RJ-45/110) para 

ligação dos pontos de usuários com os ramais telefônicos ou rede de computadores. 
 

 

6.1.4. Conexão com a Internet 

Para estabelecer conexão com a Internet, é preciso que o serviço seja fornecido por 

empresas fornecedoras/ provedoras de Internet. Atualmente, existem disponíveis diversos 

tipos de tecnologias de conexão com Internet, como por exemplo, conexão discada, 

ADSL, ADSL2, cable (a cabo), etc. Deverá ser consultado na região quais tecnologias 

estão disponíveis e qual melhor se adapta ao local. 
 

O administrador da rede é responsável por definir qual empresa fará a conexão e a 

forma como será feita. O administrador também tem total liberdade para definir como será 

feito o acesso pelos computadores dentro do edifício. 

6.1.5. Segurança de Rede 

Devem ser montados sistemas de segurança e proteção da rede. Sugere-se que o 

acesso à Internet seja feita através de servidor centralizado e sejam instalados: Firewall, 

Servidores de Proxy, Anti-Virus e Anti-Malware e outros necessários. Também devem ser 

criadas sub-redes virtuais para separação de computadores críticos de computadores de 

uso público. 

 
6.1.6. Ligações de TV 

As ligações de TV foram projetadas para o uso de uma antena externa do tipo 

"espinha de peixe", ligando os pontos através de cabo coaxial. A antena deve ser ajustada e 

direcionada de forma a conseguir melhor captação do sinal. Caso não haja disponibilidade 

deste tipo de antena, esta poderá ser substituída por equivalente, com desempenho igual ou 

superior. 
 

No caso do prédio estar localizado em região cuja recepção do sinal de TV seja de 

má qualidade, deverá ser contratado o serviço de TV via satélite (antena parabólica) ou a 

cabo. A instalação ficará como responsabilidade da empresa Contratada, assim como a 

garantia da qualidade do sinal de TV recebido. 
 

Está ainda previsto, via caixa externa a eventual utilização de rede cabeada ( tipo 

NET) para os locais que disponham deste serviço. 

 
6.1.7. Normas Tecnicas Relacionadas 

 ABNT NBR 9886, Cabo telefônico interno CCI – Especificação; 

 ABNT NBR 10488, Cabo telefônico com condutores estanhados, isolado com 
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termoplástico e com núcleo protegido por capa APL – Especificação; 

 ABNT NBR 10501, Cabo telefônico blindado para redes internas – Especificações; 

 ABNT NBR 11789, Cabos para descida de antena, de formato plano, com isolação 

extrudada de polietileno termoplástico – Especificação; 

 ABNT NBR 12132, Cabos telefônicos – Ensaio de compressão – Método de ensaio; 

 ABNT NBR 14088, Telecomunicação – Bloco terminal de rede interna – Requisitos de 

desempenho; 
 

 ABNT NBR 14423, Cabos telefônicos – Terminal de acesso de rede (TAR) – Requisitos 

de desempenho; 

 ABNT NBR 14424, Cabos telefônicos – Dispositivo de terminação de rede (DTR) – 

Requisitos de desempenho; 

 ABNT NBR 14306, Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes 

internas de telecomunicações em edificações – Projeto; 

 ABNT NBR 14373, Estabilizadores de tensão de corrente alternada – Potência até 3 
kVA/3 kW; 

 ABNT NBR 14565, Cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais; 

 ABNT NBR 14662, Unidade de supervisão de corrente alternada (USCA), quadra de 

transferência automática (QTA) e quadro de serviços auxiliares (QSA) tipo 1 – Requisitos gerais 

para telecomunicações; 

 ABNT NBR 14691, Sistemas de subdutos de polietileno para telecomunicações – 
Determinação das dimensões; 

 ABNT NBR 14770, Cabos coaxiais rígidos com impedância de 75 Ω para redes de banda 
larga – Especificações; 

 ABNT NBR 14702, Cabos coaxiais flexíveis com impedância de 75 Ω para redes de 

banda larga – Especificação; 

 ABNT NBR 15142, Cabo telefônico isolado com termoplástico e núcleo protegido por 
capa APL, aplicado para transmissão de sinais em tecnologia xDSL; 

 ABNT NBR 15149, Sistemas de subdutos de polietileno para telecomunicações – 

Verificação da resistência à tração de subdutos corrugados; 

 ABNT NBR 15155-1, Sistemas de dutos de polietileno para telecomunicações – 

Parte 1: Dutos de parede lisa – Requisitos; 

 ABNT NBR 15204, Conversor a semicondutor – Sistema de alimentação de potência 
ininterrupta com saída em corrente alternada (nobreak) – Segurança e desempenho; 

 ABNT NBR 15214, Rede de distribuição de energia elétrica – Compartilhamento de 

infraestrutura com redes de telecomunicações; 

 ABNT NBR 15715, Sistemas de dutos corrugados de polietileno (PE) para infraestrutura 

de cabos de energia e telecomunicações – Requisitos; 

 TB-47, Vocábulo de termos de telecomunicações. 

 

Normas internacionais: 

 TIA/EIA-5680-B.1: May 2001, Commercial Building Telecommunications Cabling 
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Standard - Part 1: General Requirements (ANSI/TIA/EIA-568-B.1-2001); 

 TIA/EIA-568-B.2: May 2001, Commercial Building Telecommunications Cabling 

Standard: Part 2: Balanced Twisted Pair Components; 

 TIA/EIA-568-B.3: April 2000, Optical Fiber Cabling Components

 Standard (ANSI/TIA/EIA-568-B.3-2000); 

 TIA/EIA-569: January 1990, Commercial Building Standard for Telecommunications 

Pathways and Spaces (superceded by TIA/EIA-569-A)(Superceded by TIA-569-B); 

 TIA/EIA-606: February 1993, Administration Standards for the Telecommunications 

Infrastructure of Commercial Buildings (superseded by TIA/EIA-606-A). 
 

O módulo de ampliação é térreo com 66,17 m² de área construída, mais 32,67 m² 

de projeção de cobertura, totalizando 98,84 m² de área ocupada. 

O módulo é composto pelos seguintes ambientes: 02 salas de atividade com 49,34 

m² e 49,11m². Os ambientes citados seguem os padrões do Proinfância tipo C, em relação 

as dimensões, formato e elementos existentes, evitando o conflito entre o novo e o 

existente. 

 

                                                                                        

 

 

_____________________ 
Thainá Porto Neves  

Engenheira Civil 

Crea-MG: 231911/D 
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ANEXO IV 

PROJETO EXECUTIVO 
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ANEXO V  

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  

Obra: Sala em Proinfância tipo C             

Unidade Federativa: MG 
     

  

Cronograma de Planejamento             

PLANEJAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR (R$) % ITEM 1 2 3 4 

                

1 SERVIÇOS PRELIMINARES            3.907,38  2,1% 100%       

                3.907,38        

2 MOVIMENTO DE TERRA PARA FUNDAÇÕES            1.536,62  1% 100%       

                1.536,62        

3 FUNDAÇÕES           14.106,93  8% 100%       

              14.106,93        

4 SUPERESTRUTURA           36.158,36  19% 100%       

              36.158,36        

5 SISTEMAS DE VEDAÇÃO VERTICAL          13.831,91  7% 70% 30%     

                9.682,34          4.149,57      

6 ESQUADRIAS            7.674,05  4% 40% 60%     

                3.069,62          4.604,43      

7 SISTEMAS DE COBERTURA           35.901,80  19% 70% 30%     

              25.131,26        10.770,54      

8 IMPERMEABILIZAÇÃO             3.253,40  2% 100%       

                3.253,40        

9 REVESTIMENTOS INTERNO E EXTERNO          26.565,46  14% 40% 60%     

              10.626,18        15.939,27      

10 SISTEMAS DE PISOS          21.245,35  11% 30% 70%     

                6.373,60        14.871,74      

11 PINTURAS E ACABAMENTOS          13.804,59  7%   100%     

                13.804,59      

12 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS            1.604,16  1% 60% 40%     

                   962,50             641,67      

13 INSTALAÇÃO ELÉTRICA - (127V/220V)            6.172,84  3% 40% 60%     

                2.469,13          3.703,70      

20 SERVIÇOS COMPLEMENTARES            1.664,95  0,9%   100%     

                  1.664,95      

                

Valores totais          187.427,79  100,0%         

 
___________________________ 

Thainá Porto Neves 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA-MG: 231911/D 
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ANEXO VI  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

Data de preço: janeiro/2025 com desoneração  

 Unidade federativa: MG    

 Planilha Orçamentária   
BDI = 

21,40 % 

Sala em Proinfância tipo C 
 

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN.  QUANT.   CUSTO (R$)  
 PREÇO 

(R$)  
VALOR (R$) 

         
1     SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 99059 SINAPI Locação da obra (execução de gabarito)  M 
            

48,75  
                   

7,15  
               
348,56  

                   
423,15  

1.2 98458 SINAPI TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA.   
            

36,80  
                 

94,68  
             
3.484,22  

                
3.484,22  

          Subtotal    
               
348,56  

                
3.907,38  

2     
MOVIMENTO DE TERRA PARA 
FUNDAÇÕES 

          

2.1 94319 SINAPI 
Aterro apiloado em camadas de 0,20 m com 
material argilo-arenoso (entre baldrames) 

m³ 
              

8,56  
                 

78,27  
               
669,99  

                   
813,37  

2.2 93358 SINAPI 
Escavação manual de valas em qualquer 
terreno exceto rocha até h= 2,0m  

m³ 
              

5,75  
                 

81,76  
               
470,12  

                   
570,73  

2.3 101616 SINAPI 
Regularização e compactação do fundo de 
valas  

m² 
              

3,60  
                   

6,30  
                 
22,68  

                     
27,53  

2.4 93382 SINAPI 
Reaterro manual de valas com compactação 
mecanizada 

m³ 
              

3,90  
                 

26,40  
               
102,96  

                   
124,99  

          Subtotal    
             
1.265,75  

                
1.536,62  

3     FUNDAÇÕES           

3.1     CONCRETO ARMADO - SAPATAS       
                      
-    

  

3.1.1 96619 SINAPI 
Lastro de concreto não-estrutural, espessura 
5cm 

m³ 
              

0,15  
                 

41,61  
                   
6,37  

                      
7,73  

3.1.2 96535 SINAPI 
Forma de madeira em tábuas para fundações, 
com reaproveitamento 

m² 
              

5,12  
               

131,37  
               
672,61  

                   
816,55  

3.1.3 92916 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 6,3mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

51,82  
                 

15,04  
               
779,37  

                   
946,16  

3.1.4 92919 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 10mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

11,62  
                 

11,83  
               
137,46  

                   
166,88  

3.1.5 92915 SINAPI 
Armação de aço CA-60 Ø 5,0mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
              

6,22  
                 

16,63  
               
103,44  

                   
125,57  

3.1.6 96558 SINAPI 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo 
preparo, lançamento e adensamento 

m³ 
              

4,10  
               

859,60  
             
3.520,92  

                
4.274,40  

3.2     CONCRETO ARMADO - VIGAS BALDRAMES           

3.2.1 95241 SINAPI 
Lastro de concreto não-estrutural, espessura 
5cm - fundo de vala 

m³ 
              

2,19  38,58 
                 
84,49  

                   
102,57  

3.2.2 96536 SINAPI 
Forma de madeira em tábuas para fundações, 
com reaproveitamento 

m² 
            

21,93  
                 

66,24  
             
1.452,64  

                
1.763,51  

3.2.3 92917 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 8mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

80,58  
                 

13,59  
             
1.095,08  

                
1.329,43  

3.2.4 92919 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 10mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

66,63  
                 

11,83  
               
788,23  

                   
956,91  

3.2.5 92921 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 12,5mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

57,80  
                   

9,72  
               
561,82  

                   
682,04  
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3.2.6 92915 SINAPI 
Armação de aço CA-60 Ø 5,0mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

36,76  
                 

16,63  
               
611,32  

                   
742,14  

3.2.7 96557 SINAPI 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo 
preparo, lançamento e adensamento 

m³ 
              

2,19  
               

824,86  
             
1.806,44  

                
2.193,02  

          Subtotal    
           
11.620,21  

              
14.106,93  

4     SUPERESTRUTURA           

4.1     CONCRETO ARMADO - PILARES       
                      
-    

                          
-    

4.1.1 92419 SINAPI 
Montagem e desmontagem de forma para 
pilares, madeira serrada com reaproveitamento 

m² 
            

22,40  
                 

87,27  
             
1.954,85  

                
2.373,19  

4.1.2 92919 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 10mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

75,04  
                 

11,83  
               
887,72  

                
1.077,70  

4.1.3 92921 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 12,5mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

57,80  
                   

9,72  
               
561,82  

                   
682,04  

4.1.4 92915 SINAPI 
Armação de aço CA-60 Ø 5,0mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

22,56  
                 

16,63  
               
375,17  

                   
455,46  

4.1.5 99432 SINAPI 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo 
preparo, lançamento e adensamento 

m³ 
              

1,12  
               

819,08  
               
917,37  

                
1.113,69  

4.2     CONCRETO ARMADO - VIGAS       
                      
-    

  

4.2.1 92471 SINAPI 
Montagem e desmontagem de forma para viga, 
madeira serrada com reaproveitamento 

m² 
            

21,93  
                 

92,87  
             
2.036,64  

                
2.472,48  

4.2.2 92917 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 8mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

80,58  
                 

13,59  
             
1.095,08  

                
1.329,43  

4.2.3 92919 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 10mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

66,63  
                 

11,83  
               
788,23  

                   
956,91  

4.2.4 92921 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 12,5mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

57,80  
                   

9,72  
               
561,82  

                   
682,04  

4.2.5 92915 SINAPI 
Armação de aço CA-60 Ø 5,0mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

36,76  
16,63 

               
611,32  

                   
742,14  

4.2.6 94971 SINAPI 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo 
preparo, lançamento e adensamento 

m³ 
              

2,19  
               

526,60  
             
1.153,25  

                
1.400,05  

4.3     CONCRETO ARMADO - LAJE       
                      
-    

                          
-    

4.3.1 92518 SINAPI 
Montagem e desmontagem de forma para laje 
maciça, madeira compensada resinada com 
reaproveitamento 

m² 
            

98,68  
                 

44,73  
             
4.413,96  

                
5.358,54  

4.3.2 92917 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 8mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
           

103,65  
                 

13,59  
             
1.408,60  

                
1.710,04  

4.3.3 92919 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 10mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

71,10  
                 

11,83  
               
841,11  

                
1.021,11  

4.3.4 92921 SINAPI 
Armação de aço CA-50 Ø 12,5mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

46,24  
                   

9,72  
               
449,45  

                   
545,64  

4.3.5 92915 SINAPI 
Armação de aço CA-60 Ø 5,0mm; incluso 
fornecimento, corte, dobra e colocação 

kg 
            

28,20  16,63 

               
468,97  

                   
569,32  

4.3.6 96557 SINAPI 
Concreto Bombeado fck= 25MPa; incluindo 
preparo, lançamento e adensamento 

m³ 
              

9,87  
               

837,75  
             
8.266,92  

              
10.036,04  

4.3.7 101792 SINAPI 
Escoramento de formas em madeira até h= 
3,3m com reaproveitamento 

m³ 
           

123,82  
                 

17,61  
             
2.180,47  

                
2.647,09  

4.4     CONCRETO ARMADO PARA VERGAS       
                      
-    

  

4.4.1 93183 SINAPI Verga e contraverga pré-moldada fck= 20MPa, m                                                                
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seção 10x10cm 14,40  56,37  811,73  985,44  

          Subtotal    
           
29.784,48  

              
36.158,36  

5     SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL           

5.1     ELEMENTOS VAZADOS       
                      
-    

                          
-    

5.2     ALVENARIA DE VEDAÇÃO       
                      
-    

                          
-    

5.2.1 103322 SINAPI 
Alvenaria de vedação com blocos cerâmicos 
9x19x39cm em ½ vez; assentamento com 
argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m² 
           

149,02  
                 

57,20  
             
8.523,94  

              
10.348,07  

5.3     ALVENARIA PARA PLATIBANDA       
                      
-    

                          
-    

5.4.1 103322 SINAPI 
Alvenaria de vedação com blocos cerâmicos 
9x19x39cm em ½ vez; assentamento com 
argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m 
            

50,17  
                 

57,20  
             
2.869,72  

                
3.483,84  

          Subtotal    
           
11.393,67  

              
13.831,91  

6     ESQUADRIAS           

6.1     PORTAS DE MADEIRA       
                      
-    

                          
-    

6.1.1 90843 CPU 

PM2 - Porta de madeira com visor para pintura, 
semi-oca (leve ou média), dimensões 
80x210cm, espessura 3,5cm; incluso 
dobradiças, batentes e fechadura 

un 
              

2,00  
               

658,61  
             
1.317,22  

                
1.599,11  

6.2     JANELAS DE ALUMÍNIO       
                      
-    

                          
-    

6.2.1 94570 SINAPI 

JA-2 - Janela de Alumínio, de correr 
180x160cm, conforme projeto de esquadrias, 
inclusive ferragens e vidro liso incolor, 
espessura 6mm 

m² 
            

21,60  
               

231,67  
             
5.004,07  

                
6.074,94  

          Subtotal    
             
6.321,29  

                
7.674,05  

7     SISTEMAS DE COBERTURA           

7.1 92550 SINAPI 
Fabricação e instalação de tesoura interna em 
madeira não aparelhada, vão de 8m, para 
telhados com telha cerâmica 

un 
              

4,00  
             

2.686,85  
           
10.747,40  

              
13.047,34  

7.2 92539 SINAPI 
Trama de madeira composta por ripas, caibros 
e terças, para telhados de até 2 águas com 
telha de encaixe de cerâmica ou de concreto 

m² 
            

98,68  
                 

96,51  
             
9.523,61  

              
11.561,66  

7.3 94445 SINAPI Cobertura em telha cerâmica colonial m² 
            

98,68  
                 

83,02  
             
8.192,41  

                
9.945,59  

7.4 94221 SINAPI 
Cumeeira com telha cerâmica emboçada, 
argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia) 

m 
            

13,00  
                 

35,60  
               
462,80  

                   
561,84  

7.5 
ED-

48332 
SETOP 

Pingadeira ou chapim em concreto aparente 
desempenado 

m 
            

33,45  
                 

19,34  
               
646,92  

                   
785,36  

          Subtotal    
           
29.573,14  

              
35.901,80  

8     IMPERMEABILIZAÇÃO           

8.1 
ED-

50764 
SETOP 

Impermeabilização com tinta betuminosa em 
fundações (vigas baldrames) 

m² 
            

24,52  
                 

72,13  
             
1.768,63  

                
2.147,11  

8.2 98546 SINAPI 
Impermeabilização de calhas com manta 
asfáltica 

m² 
              

7,70  
               

112,07  
               
862,94  

                
1.047,61  

8.3 98557 SINAPI Impermeabilização com emulsão asfáltica m² 
              

1,17  
                 

41,31  
                 
48,33  

                     
58,68  

          Subtotal    
             
2.679,90  

                
3.253,40  

9     REVESTIMENTOS INTERNO E EXTERNO           

9.1 87878 SINAPI 
Chapisco em paredes, vigas e pilares, com 
argamassa traço 1:3 (cimento e areia) 

m² 
           

371,61  
                   

4,91  
             
1.824,61  

                
2.215,07  

9.2 87881 SINAPI 
Chapisco em teto com argamassa traço 1:4 
(cimento e areia) 

m² 
            

98,68  6,28 
               
619,71  

                   
752,33  
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9.3 87535 SINAPI 
Emboço de teto, com argamassa traço 1:2:8 
(cimento, cal e areia), espessura 2cm 

m² 
            

98,68  
                 

33,19  
             
3.275,19  

                
3.976,08  

9.4 87792 SINAPI 
Emboço paulista para paredes externas traço 
1:2:9 - preparo manual, espessura2,5 cm  

m² 
           

122,25  
                 

41,19  
             
5.035,48  

                
6.113,07  

9.5 87543 SINAPI 
Reboco para paredes internas, traço 1:4,5, e= 
0,5 cm 

m² 
           

149,02  
                 

22,90  
             
3.412,56  

                
4.142,85  

9.6 87543 SINAPI 
Reboco de teto, com argamassa pré-fabricada, 
e= 0,5cm 

m² 
            

98,68  
                 

22,90  
             
2.259,77  

                
2.743,36  

9.7 87267 SINAPI 
Revestimento cerâmico para paredes com 
placas de dimensões 10x10cm aplicadas à 
meia altura das paredes - vermelho 

m² 
            

40,14  
                 

60,98  
             
2.447,74  

                
2.971,55  

9.8 87267 SINAPI 
Revestimento cerâmico para paredes com 
placas de dimensões 15x15cm aplicadas à 
meia altura das paredes - branco 

m² 
            

49,32  
                 

60,98  
             
3.007,53  

                
3.651,15  

          Subtotal    
           
21.882,58  

              
26.565,46  

10     SISTEMAS DE PISOS           

10.1     PAVIMENTAÇÃO INTERNA       
                      
-    

                          
-    

10.1.
1 

87630 SINAPI 
Contrapiso de concreto não-estrutural, 
espessura 3cm e preparo mecânico 

m² 
            

98,68  
                 

41,13  
             
4.058,71  

                
4.927,27  

10.1.
2 

87620 SINAPI 
Camada regularizadora traço 1:4 (cimento e 
areia) espessura 2cm 

m² 
            

98,68  
                 

31,99  
             
3.156,77  

                
3.832,32  

10.1.
3 

104162 SINAPI 
PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS 

M² 
            

98,68  98,1 

             
9.680,51  

              
11.752,14  

10.1.
4 

101752 SINAPI 
RODAPÉ EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS 
ESP: 0,15 CM 

M² 
              

6,16  
98,1 

               
604,30  

                   
733,62  

          Subtotal    
           
17.500,29  

              
21.245,35  

11     PINTURAS E ACABAMENTOS           

11.1 96132 SINAPI 
Emassamento de paredes internas com massa 
PVA, 2 demãos 

m² 
           

149,02  
                 

18,70  
             
2.786,67  

                
3.383,02  

11.2 88494 SINAPI 
Emassamento de teto com massa PVA, 2 
demãos  

m² 
            

98,68  
                 

21,14  
             
2.086,10  

                
2.532,52  

11.3 88489 SINAPI 
Pintura em látex acrílico sobre paredes internas 
e externas, 2 demãos 

m² 
           

371,61  
                 

13,11  
             
4.871,81  

                
5.914,37  

11.4 88488 SINAPI Pintura em látex PVA sobre teto, 2 demãos m² 
            

98,68  
                 

15,44  
             
1.523,62  

                
1.849,67  

11.5 102220 SINAPI 
Pintura em esmalte sintético em porta de 
madeira, 2 demãos 

m² 
              

4,48  
                 

17,37  
                 
77,82  

                     
94,47  

11.6 102220 SINAPI 
Pintura em esmalte sintético em roda meio de 
madeira, 2 demãos 

m² 
              

1,45  
                 

17,37  
                 
25,15  

                     
30,53  

          Subtotal    
           
11.371,16  

              
13.804,59  

12     DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS           

12.1     TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC       
                      
-    

  

12.1.
1 

89578 SINAPI Tubo PVC Ø 100mm m 
            

21,90  
                 

32,93  
               
721,17  

                   
875,50  

12.1.
2 

89584 SINAPI Joelho PVC 90º Ø 100mm un 
              

1,00  
                 

42,72  
                 
42,72  

                     
51,86  

1.2     CAIXAS E ACESSÓRIOS           

12.2.
1 

  CPU 
Ralo hemisférico de ferro fundido Ø 100mm 
(tipo abacaxi) 

un 
              

2,00  
                 

14,67  
                 
29,34  

                     
29,34  

12.2.
2 

C1436 
SEINF

RA 
Grelha de ferro fundido para canaleta largura 
20cm 

m 
              

3,54  
               

182,90  
               
647,47  

                   
647,47  

          Subtotal    
             
1.440,69  

                
1.604,16  

13     INSTALAÇÃO ELÉTRICA - 127V           

13.1     CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO       
                      
-    

                          
-    

13.1. 101876 SINAPI Quadro de distribuição de energia para 6 un                                                                    
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1 disjuntores 1,00  86,12  86,12  104,55  

13.2     DISJUNTORES       
                      
-    

  

13.2.
1 

93653 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 10A un 
              

2,00  
                 

17,11  
                 
34,22  

                     
41,54  

13.2.
2 

93665 SINAPI Disjuntor bipolar termomagnético 40A un 
              

2,00  
                 

97,13  
               
194,26  

                   
235,83  

13.2.
3 

93672 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 40A un 
              

1,00  
               

125,62  
               
125,62  

                   
152,50  

13.3     ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS       
                      
-    

  

13.3.
1 

91852 SINAPI 
Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado Ø 
25mm, inclusive conexões 

m 
            

13,40  
                   

9,21  
               
123,41  

                   
149,82  

13.3.
2 

91854 SINAPI 
Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado Ø 
32mm, inclusive conexões 

m 
              

7,70  
                   

9,97  
                 
76,77  

                     
93,20  

13.3.
3 

91856 SINAPI 
Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, Ø 
50mm, inclusive conexões 

m 
            

32,20  
                 

12,90  
               
415,38  

                   
504,27  

13.3.
4 

91940 SINAPI Caixa de passagem PVC 4x2" un 
              

4,00  
                 

18,56  
                 
74,24  

                     
90,13  

13.3.
5 

91937 SINAPI Caixa de passagem PVC octogonal 3" un 
              

3,00  
                 

16,64  
                 
49,92  

                     
60,60  

13.3.
6 

C1158 
SEINF

RA 
Eletrocalha 50x50mm com tampa de encaixe m 

            
10,50  

                 
53,98  

               
566,79  

                   
688,08  

13.4     CABOS E FIOS CONDUTORES       
                      
-    

  

13.4.
1 

91926 SINAPI 
Cabo de cobre flexível, isolado, seção de 
2,5mm²; anti-chama 450/750V 

m 
           

270,70  
                   

4,31  
             
1.166,72  

                
1.416,39  

13.4.
2 

91928 SINAPI 
Cabo de cobre flexível, isolado, seção de 
4mm²; anti-chama 450/750V 

m 
            

64,80  
                   

6,69  
               
433,51  

                   
526,28  

13.4.
3 

91930 SINAPI 
Cabo de cobre flexível, isolado, seção de 
6mm²; anti-chama 450/750V 

m 
            

91,75  
                   

9,33  
               
856,03  

                
1.039,22  

13.5     
ILUMINAÇÃO, TOMADAS E 
INTERRUPTORES 

          

13.5.
1 

91996 SINAPI 
Tomada universal, hexagonal, 2P+T, 
10A/250V, com suporte e placa 

un 
              

3,00  
                 

34,71  
               
104,13  

                   
126,41  

13.5.
2 

91959 SINAPI Interruptor duplo 10A, com suporte e placa un 
              

1,00  
                 

44,74  
                 
44,74  

                     
54,31  

13.5.
3 

C1638 
SEINF

RA 
Luminária 2x36W completa un 

              
3,00  

               
134,01  

               
402,03  

                   
488,06  

13.5.
4 

C4107 
SEINF

RA 
Arandela 60W em alumínio com refletor alto 
brilho 

un 
              

2,00  
               

165,41  
               
330,82  

                   
401,62  

          Subtotal    
             
5.084,71  

                
6.172,84  

14     SERVIÇOS COMPLEMENTARES           

14.1 C1869 
SEINF

RA 
Peitoril em granito cinza andorinha, largura 
17cm, espessura  2cm 

m 
            

14,40  
                 

95,24  
             
1.371,46  

                
1.664,95  

          Subtotal    
             
1.371,46  

                
1.664,95  

              
                      
-    

  

          Subtotal    
         
151.637,89  

  

          
Valor 

TOTAL 
com BDI 

    
             
187.427,79  

 

___________________________________ 
Thainá Porto Neves 
ENGENHEIRO CIVIL 
CREA-MG: 231911/D 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes 

de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou 

por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada. 

 

Parágrafo único – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração 

contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos 

ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 

patrimônio transferido. 

 

Rubim, de de . 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, o contratado, por meio de seu representante, declara 

não possuir em seu quadro societário cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de 

funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 

vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da 

contratação. 

 

Rubim, de de . 

 

 

 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 

   [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente 

contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho pertinentes. 

 

Rubim, de de . 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO - ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros funcionais 

profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou 

Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão 

ou entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

 

 

Rubim, de de . 

 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO XI 

DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

   [denominação/razão social da sociedade 

empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n°   ,   por   

intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a)  , portador(a) da carteira de 

identidade n°     e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   

–   CPF sob   o   n°   , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do 

art. 68, da Lei Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: (  ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Rubim, de de . 

 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO XII 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que atendemos 

aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob 

pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Rubim, de de . 

 

CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO XIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 

CNPJ n° . [endereço da sociedade 

empresarial] 

Em atendimento à previsão legal contida no art. 67, VI da Lei Federal n º .  14.133/2021, 

DECLARO que o(a) Sr(a).           [nome completo do profissional indicado da empresa], 

profissional indicado por essa empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao [local ou 

equipamento visitado], acompanhado do respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as 

condições locais para o cumprimento das obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade

 , n°     /      , as quais serão consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser 

apresentada. 

 

Rubim, de de . 

 

 

Agente Público (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 

 

Profissional indicado pela Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

Representante Legal da Empresa (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIM 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADM: 2025/2028 

 

 

 

ANEXO XIV 

MOELO DE PROPOSTA 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

Encaminhamos a proposta referente ao Processo Licitatório nº. ____/2025 – Concorrência Pública 

nº. 004/2025, nos termos de seu edital, bem como todos os documentos que o integram. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ........................ 

• Prazo de validade: ....... (...................................) dias, contados a partir da sua apresentação;  

• Prazo de execução: ..................................., conforme minuta contratual.  

 

• Responsável(eis) Técnico(s): ..........................................................................;  

• Responsável Legal: .......................................................................................... . 

 

Atenciosamente,  

 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 

(ENDEREÇO E CNPJ, SE INEXISTENTES NO PAPEL IMPRESSO) 


